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RESUMO 

O presente estudo qualitativo de caráter bibliográfico teve como objetivo apresentar o Estado da Arte 

das pesquisas brasileiras sobre generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental no período 

de 2010 a 2020. A Base Nacional Comum Curricular ­ BNCC (Brasil, 2017), ao inserir a Álgebra como 

Unidade Temática da Matemática, propõe o desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos desde os 

anos iniciais do Ensino Fundamental. O referencial teórico apresentado pautou a pertinência do 

desenvolvimento do pensamento algébrico desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, evidenciando a 

generalização de padrões como elemento constituinte dessa forma de pensar. Foram mapeadas nove pesquisas 

acadêmicas que apresentaram grande relevância para o tema estudado, sendo elas constituídas por cinco artigos 

e quatro dissertações coletados no Portal de Periódicos da CAPES e na plataforma do Google Acadêmico. Para 

a análise do material coletado e apresentação das contribuições sobre o tema, os dados foram organizados em 

três agrupamentos: (1) Identificação/Catalogação das características do texto, (2) Síntese do conteúdo e (3) 

Contribuições para o ensino do tema generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental. O 

terceiro agrupamento foi subdividido em três categorias: Categoria (1): O que caracteriza a ógeneraliza­«o de 

padr»esô no ensino de Matem§tica nos anos iniciais do Ensino Fundamental, categoria (2): Quais as condições 

para se efetivar o trabalho com o tema ógeneraliza­«o de padr»esô nos anos iniciais do Ensino Fundamental, e 

categoria (3): Conhecimentos alg®bricos sobre ógeneraliza­«o de padr»esô dos docentes dos anos iniciais. Os 

resultados desse mapeamento mostraram ser pequena a quantidade de publicações sobre o tema voltadas para 

os anos iniciais do Ensino Fundamental, tendo ocorrido a primeira publicação somente no ano de 2017. 

Contudo, os nove estudos analisados apresentaram importantes contribuições que esclarecem o que caracteriza 

a generalização de padrões, evidenciaram algumas condições necessárias para que esse ensino se efetive e 

indicaram a necessidade de formação inicial e continuada dos docentes para que possam implementar o que 

está proposto na orientação curricular referente ao ensino da Álgebra nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 

 
Palavras­ chave: Generalização de Padrões. Estado da Arte. Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

Base Nacional Comum Curricular. Pensamento Algébrico



ABSTRACT  

 

 

This qualitative bibliographical study aimed to present the State of the Art of Brazilian research on the 

generalization of standards in the early years of Elementary School from 2010 to 2020. The Common National 

Curriculum Base ­ BNCC (Brasil, 2017), by inserting Algebra as the Thematic Unit of Mathematics, proposes 

the development of algebraic thinking of students from the early years of elementary school. The theoretical 

framework presented guided the pertinence of the development of algebraic thinking since the early years of 

elementary school, showing the generalization of patterns as a constituent element of this way of thinking. 

Nine pieces of academic research that showed great relevance to the studied topic were mapped, being five 

articles and four dissertations collected on the CAPES Journal Portal and on the Academic Google platform. 

For the analysis of the collected material and presentation of the contributions on the theme, the data were 

organized into three groups: (1) Identification/Cataloging of the characteristics of the text, (2) Content 

synthesis and (3) Contributions to the teaching of the generalization theme of standards in the early years of 

elementary school. The third grouping was subdivided into three categories: Category (1): What characterizes 

the 'generalization of standards' in Mathematics teaching in the early years of Elementary School, category (2): 

What are the conditions to carry out work with the theme 'generalization of patterns' in the early years of 

elementary school, and category (3): Algebraic knowledge about 'standards generalization' of teachers in the 

early years. The results of this mapping showed that the number of publications on the subject focused on the 

early years of elementary school is small, being the first publication made only in 2017. However, the nine 

studies analyzed presented important contributions that clarify what characterizes the generalization of 

standards, evidenced some necessary conditions for this teaching to be effective and indicated the need for 

initial and continued training of teachers so that they can implement what is proposed in the curriculum 

guidance, regarding the teaching of Algebra in the early years of Fundamental Education. 

 

 

 
Keywords: Standards Generalization. State of the art. Early Years of Elementary School. Common 

Natonal Curriculum Base. Algebraic Thinking. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 
A promulgação da recente normativa educacional proposta na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), descrita em Brasil (2017), ao incluir a Unidade Álgebra, propõe um novo objeto 

do conhecimento para o ensino da matemática escolar, especificamente para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental (EF). 

Quando ocorrem mudanças nas orientações curriculares, são impostas, a todos os envolvidos 

no contexto educacional, novas demandas de estudo e apropriação sobre o que as novas diretrizes 

prop»em, pois, conforme afirma Mondini (2013), existe uma ñ[...] for­a da Legisla­«o, no que tange 

aos assuntos da Educação, como condutora da pr§tica de ensinoò (p.11­12). 

O ensino e a aprendizagem da matemática têm sido meu foco de estudo e reflexão, decorrente 

das minhas observações enquanto coordenadora pedagógica dos anos iniciais do Ensino Fundamental 

de uma escola municipal, impulsionada pelo baixo nível de proficiência em matemática que os alunos 

apresentam nas avaliações internas e externas. Assim, a fim de qualificar o trabalho pedagógico 

escolar de acordo com o que está sendo proposto na nova orientação curricular, se solidificou a 

necessidade de conhecer o que está sendo proposto nas recentes pesquisas acadêmicas sobre a 

matemática escolar, mais especificamente neste estudo, sobre uma forma de raciocínio importante 

para desenvolver o pensamento algébrico: a generalização de padrões. 

Imbuída da importância da atuação do coordenador pedagógico em fomentar espaços de 

reflexão e aprendizagem junto aos professores, decidi me dedicar ao estudo dessa nova temática de 

ensino da matemática escolar para os anos iniciais, desenvolvendo esta pesquisa de mestrado no 

Programa de Pós­Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PECMA) da UNIFESP, do 

Campus Diadema1. 

Nesse mote, ingressei no Grupo de Estudos e Pesquisas relativas ao Ensino e Aprendizagem 

em Matem§tica (GEPrEAM), cujo tema atual se insere na óA Educa­«o Alg®brica na escolaridade 

básica'2, vinculado e desenvolvido no Programa de Pós­Graduação de Ensino de Ciências e 

Matemática da Universidade Federal de São Paulo, campus Diadema. 

 

 

 

 
 

1 O programa de Ensino de Ciências e Matemática da Universidade Federal de São Paulo (PECMA), campus Diadema, 

se insere na grande Área 46, que congrega estudos inter e multidisciplinares (Moreira, 2002). 
2 O referido projeto foi homologado pela Comissão de Ética e Pesquisa sob o número CAAE 03483318.3.0000.5505. 
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Mas3, por que o tema Álgebra e nos anos iniciais? Porque com a inclusão de habilidades e 

competências de Álgebra desde o primeiro ano do Ensino Fundamental proposto pelo BNCC, o mais 

recente documento curricular brasileiro, esse tema está ganhando atenção dos educadores dos anos 

iniciais. O ensino da Álgebra nessa etapa da escolaridade é uma novidade no Brasil, apesar de já fazer 

parte do currículo para essa fase da escolarização em vários países MAGINA,  OLIVEIRA E 

MERLINI, 2018). Consideramos, portanto, que falar de Álgebra nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental hoje não é algo considerado comum no cotidiano das escolas. Acreditamos na relevância 

dessa temática, uma vez que necessitará de estudo e aprofundamento para que os professores possam 

propor atividades que desenvolvam esse raciocínio com os estudantes dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Ferreira (2017), em sua pesquisa para verificar como a Álgebra e em particular o pensamento 

algébrico vêm sendo considerados nos documentos curriculares nacionais referentes aos anos iniciais, 

afirma que no Brasil, tradicionalmente, esse tema aparece nos currículos apenas nos anos finais do 

Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). Segundo a autora, apesar de pesquisas recentes indicarem que o 

desenvolvimento do pensamento algébrico nos anos iniciais possibilitaria maior entendimento na 

continuidade do estudo mais formal da Álgebra, a prática nas escolas brasileiras demonstra que as 

propostas curriculares e os planos de curso dos projetos pedagógicos dos anos iniciais ainda não 

apresentam termos como Álgebra ou Pensamento Algébrico. 

Ao iniciarmos as pesquisas sobre o ensino da Álgebra, nos deparamos com vários pesquisadores 

como Miguel, Fiorenti e Miorin (1992), Mason (1996), Devlin (2002), Kieran (2004, 2007), Kaput 

(2008) e Vale e Pimentel (2015) entre outros, que entendem o desenvolvimento de habilidades do 

pensamento algébrico como essenciais para o processo de aprendizagem do pensamento matemático. 

Para esses pesquisadores, pensar algebricamente é uma forma de pensamento e raciocínio que 

perpassa diversas situações matemáticas. 

Entre os estudos mapeados, destacamos os que discutem o desenvolvimento do pensamento 

algébrico especificamente nos anos iniciais, e encontramos estudos, como os de Canavarro (2007), 

Vieira (2013), Luna e Souza (2013), Ferreira (2017), Lima (2018) e Oliveira e Paulo (2019). 

A comunidade acadêmica voltada para a Educação Algébrica em autores como Mason (1996), 

Blanton e Kaput (2005), Lannin (2005), Van de Walle (2007) e Vale (2012), dentre outros, colocam 

a Matemática como sendo a ciência dos padrões. 

 

 
 

3 A partir desse parágrafo a escrita do texto deixa de ser na primeira pessoa. 
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De modo sintético, pode­se considerar que a generalização de padrões tornou­se área de 

destaque se considerarmos autores como Bednarz, Kieran & Lee (1996, apud Vieira, 2013), que 

apontam a existência de quatro vertentes ao ensino da álgebra na escolaridade básica: 

[...] (a) generalização de padrões numéricos e geométricos, assim como as regras 

que estabelecem as relações num®ricas; (b) a modelização de situações matemáticas 

e do mundo real; (c) estudo de situações e variações funcionais, e (d) a partir da 

resolução de problemas que tem elementos desconhecidos (BEDNARZ, KIERAN &  

LEE, 1996 apud VIEIRA, 2013, p. 40, grifo nosso). 

O documento curricular da BNCC (Brasil, 2017), ao apresentar o desenvolvimento da 

generalização como um dos objetivos do ensino da Álgebra, nos impulsionou a estudar como 

podemos caracterizar o ensino da generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

ou seja, o que ensinar e como ensinar. 

A partir das leituras que realizamos sobre as possibilidades e importância do ensino da Álgebra 

nos anos iniciais, e em específico o trabalho com a generalização de padrões, realizamos um 

levantamento sobre o que as recentes pesquisas brasileiras em Educação Algébrica estão sugerindo 

acerca desse tema nos anos iniciais da escolarização básica. 

Para tanto, o presente trabalho, de cunho qualitativo, teve como objetivo apresentar o Estado 

da Arte das pesquisas brasileiras sobre Generalização de Padrões nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental no período de 2010 a 2020. 

O primeiro capítulo pretendeu caracterizar o movimento da Educação Algébrica, que demarca 

o pensamento algébrico como principal abordagem no que tange ao ensino da Álgebra nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, situando a generalização de padrões como elemento principal na 

perspectiva da Educação Algébrica na etapa inicial da escolarização. Ainda, por meio do 

levantamento histórico sobre as recomendações dos documentos curriculares quanto ao ensino da 

Álgebra, procuramos entender a importância da Álgebra no ensino da Matemática brasileira e 

conhecer o caminho percorrido pela educação algébrica até chegar aos documentos curriculares dos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

No capítulo dois apresentamos os motivos que delimitam a escolha do tema, a revisão da 

literatura que mapeou estudos que focam a generalização de padrões e justificam o objetivo desta 

pesquisa. Também apresentamos os delineamentos e encaminhamentos realizados para se configurar 

a presente pesquisa por meio da metodologia do Estado da Arte, bem como as escolhas e os 

procedimentos utilizados para seleção e análise dos dados. 
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No terceiro capítulo delineamos o processo da coleta e realizamos a descrição dos dados obtidos 

a partir de levantamento dos artigos no Portal de Periódicos da CAPES bem como dos artigos e 

monografias presentes no banco de teses e dissertações do Google Acadêmico. 

No quarto capítulo apresentamos a análise dos dados referentes à identificação/catalogação das 

características dos textos, síntese do conteúdo e das contribuições ao ensino de Matemática, em 

específico sobre o desenvolvimento da generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Por último, estão delineadas as considerações finais. 
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CAPÍTULO  1: ESTUDOS PRELIMINARES  

 

 
Novos desafios didáticos são impostos ao ensino da matemática escolar, em específico com a 

inclusão do ensino da Álgebra nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Neste primeiro capítulo, 

levantamos referenciais teóricos que pautam a pertinência do desenvolvimento do pensamento 

algébrico nessa fase da escolarização, evidenciando elementos da generalização de padrões como 

elemento constituinte desse raciocínio matemático. 

Apresentamos também a revisão bibliográfica em relação às legislações e propostas curriculares 

brasileiras, a fim de entender a importância da Álgebra no ensino da Matemática no país e conhecer 

o caminho percorrido pela educação algébrica até chegar ao seu ensino recomendado desde os anos 

iniciais do Ensino Fundamental pela Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017). 

1.1 A Educação Algébrica 
 

O conhecimento matemático, segundo Bezerra (2016), é expresso por meio de uma linguagem 

específica que obedece a um caráter formal e, grande parte dos problemas de aprendizagem, muitas 

vezes, está relacionada à falta de domínio dessa linguagem. Há situações que o aluno sabe resolver, 

mas não tem elementos simbólicos suficientes para expressar seu pensamento. 

De acordo com Araújo (2008), foram necessários muitos séculos para que a humanidade criasse 

uma linguagem simbólica, livre de palavras, que expressasse o pensamento matemático. A criação de 

representações simbólicas para quantidades desconhecidas ou indeterminadas (variável) possibilitou 

a representação do pensamento algébrico. Contudo, essa linguagem simbólica da álgebra precisa ser 

entendida a partir da composição lógica da linguagem natural para que faça sentido para o aluno, 

como um canal que possibilita a manifestação de suas ideias e a interpretação das ideias dos outros, 

qualificando a organização do pensamento matemático. 

Entretanto, Bianchini e Machado (2010) apontam essa relação entre pensamento e linguagem 

algébrica como um dos entraves para aprendizagem da Álgebra no percurso escolar do estudante da 

escolaridade básica, pois o ensino da Álgebra, nessa etapa escolar, habitualmente enfatiza o 

simbolismo algébrico com pouca ou nenhuma associação com o seu significado, caracterizando uma 

separação entre pensamento e linguagem. 

Almeida (2017) também pontua que o ensino focado apenas na linguagem simbólica algébrica 

voltado para a manipulação de símbolos sem significado não é suficiente para que os alunos aprendam 

conceitos algébricos. 
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Na escola, o ensino de álgebra quase sempre foi voltado para a manipulação de 

símbolos no papel, sem sentido, ou na resolução, por meio de técnicas, de equações, 

como a t®cnica ñmuda de lado muda de sinalò. Esse ensino mec©nico dificilmente 

possibilita ao aluno construir um significado para o que está fazendo. Ele repete 

apenas o que o professor escreve no quadro, seguindo os modelos. Essa forma de 

ensinar a álgebra, essencialmente mecânica, voltada para a manipulação e o 

transformismo algébrico, leva o aluno a memorizar procedimentos sem compreender 

o que está fazendo e nem como utilizar o que está sendo estudado em outras situações 

(KIERAN, 1992 apud ALMEIDA,  2017, p.7). 

As abordagens do ensino da álgebra com ênfase exclusiva na linguagem simbólica, contudo, 

promovem um conhecimento sem sentido para o aluno, uma vez que o impossibilita de compreender 

a finalidade e a relevância deste raciocínio no estudo da matemática. 

A constatação das dificuldades de aprendizagem de parcela considerável dos alunos em 

desenvolver o domínio do raciocínio algébrico tem suscitado debates sobre qual abordagem da 

Álgebra deve ser ensinada na educação básica e já motivaram muitas pesquisas sobre esse tema em 

diferentes aspectos. 

Diversos autores como Fiorentini, Miorim e Miguel (1993), Silva e Savioli (2012), Vieira 

(2013), Ferreira (2017) e Almeida (2016), dentre outros, diante das dificuldades encontradas acerca 

do ensino e aprendizagem da álgebra, apontam a necessidade de uma reforma curricular da educação 

algébrica baseada no desenvolvimento do raciocínio algébrico ao longo de toda a escolaridade, ñ[...] 

tendo como consequência a algebrização da matem§tica escolarò (KAPUT, 1995, apud VIEIRA, 

2013, p. 22). 

De acordo com Vieira (2013), nas últimas décadas, as pesquisas que se dedicam a buscar 

melhorias na forma de ensino e aprendizagem do raciocínio algébrico perceberam que os alunos, 

desde que tenham condições adequadas, podem fazer mais matemática do que se pensava. Essas 

pesquisas afirmam principalmente, a relevância do estudo da álgebra para o desenvolvimento do 

conhecimento matemático, evidenciam mudanças nas perspectivas de ensino da linguagem algébrica 

e sugerem o uso de tecnologias de informação e comunicação para um ensino mais atrativo. Sobre a 

mudança na abordagem do ensino da álgebra, Vieira (2013) complementa, através das ideias de Kaput 

(1995): 

Assim, a reforma da álgebra seria a porta de entrada para a reforma da matemática 

da educação pré­escolar ao 12.º ano no século XXI.  Acrescentava que reconhecendo 

os vários aspetos da álgebra e suas raízes nas atividades das crianças, uma profunda 

reforma da álgebra seria viável. Mais, a integração da álgebra ofereceria um novo 

nível de coerência, profundidade e poder à matemática escolar tanto ao nível 

curricular como a hábitos da mente e, por outro lado, acabaria com a introdução 

abrupta, isolada e superficial da álgebra (VIEIRA, 2013, p. 22). 
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Para repensar a educação algébrica, Fiorentini, Miorim e Miguel (1993) enfatizam que é preciso 

rever a relação que se estabelece entre pensamento e linguagem algébrica. Os autores propõem uma 

concepção de educação algébrica, na qual, entre o pensamento e a linguagem exista uma relação de 

natureza dialética que se baseia nos elementos caracterizadores de um tipo de pensamento que pode 

ser qualificado como algébrico. 

Silva e Savioli (2012) e Almeida (2016), em suas pesquisas, constataram que as crianças têm 

condições de desenvolver aspectos relacionados ao pensamento algébrico antes de serem 

apresentadas a uma linguagem simbólica algébrica. Porém, ressaltam que o ensino de álgebra voltado 

para o desenvolvimento do pensamento algébrico não significa menosprezar sua linguagem 

simbólica. O que se propõe é que essa linguagem seja trabalhada com significado. O desenvolvimento 

do pensamento algébrico possibilitará ao aluno a necessidade de representá­lo em uma linguagem 

cada vez mais simbólica, chegando ao domínio dessa linguagem de forma significativa. 

Os estudos de Silva e Savioli (2012) também ressaltam que a aprendizagem para os alunos será 

mais significativa se o foco do ensino da álgebra estiver no desenvolvimento do pensamento 

algébrico. Para isso, explicam que é preciso que os alunos, no início de sua escolarização, tenham 

oportunidade de refletir e construir significados para as relações matemáticas e formular 

generalizações através de suas representações intuitivas. 

Vieira (2013), por sua vez, afirma que o desenvolvimento da compreensão é um processo 

demorado. Portanto, desenvolver o pensamento algébrico necessita de um longo período de tempo 

e, por isso, deve ser iniciado nos anos de escolaridade elementares. 

Enfim, a perspectiva do ensino da Álgebra preocupada com o desenvolvimento do pensamento 

algébrico reforça a ideia de que esse tema não se reduz ao trabalho com o simbolismo formal, pois 

enfatizar a atividade algébrica à manipulação simbólica equivale a reduzir a riqueza do raciocínio 

algébrico a apenas uma das suas possibilidades. 

1.2 A Educação Algébrica nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
 

Pesquisadores como Canavarro (2007), Schliemann, Carraher e Brizuela (2007), Kieran (2004; 

2007), Blanton (2007), Luna e Souza (2013), entre outros, vêm apresentando estudos que confirmam 

a pertinência da inclusão de habilidades do pensamento algébrico nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental, para que os alunos possam alcançar níveis mais elevados de raciocínio algébrico com 

o avançar da sua escolaridade. Esses estudos também se preocupam em caracterizar, ou seja, 

esclarecer de qual forma abordar os elementos de álgebra adequados para essa faixa etária 
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(o que ensinar, como ensinar) que contribuem para o desenvolvimento da forma de pensar 

algebricamente. 

Canavarro (2007) defende a inclusão do pensamento algébrico no currículo de matemática dos 

primeiros anos, não só pelo seu caráter preparatório para o estudo da Álgebra dos anos finais do 

Ensino Fundamental e M®dio, mas sim pela sua contribui­«o para a melhor ñ[...] compreens«o da 

Matem§tica e do poder desta §rea do saberò (p.92). Para a autora, essa abordagem do ensino da 

Ćlgebra no curr²culo de matem§tica, se justifica pelo seu potencial em dar ñ[...] unidade e sentido ¨ 

Matem§tica escolar desde o seu in²cio, pela natureza do pr·prio pensamento alg®bricoò (p.91). A 

autora explica que essa forma de pensamento possibilita formas de ver e agir matematicamente, 

através das ações de generalização, abstração e formalização, habilidades essas que permitem ao 

aluno construir o conhecimento matemático de forma mais significativa. 

A inclusão do ensino da Álgebra nos anos iniciais da escolarização, de acordo com Magina, 

Oliveira e Merlini (2018), ganhou impulso a partir do ano de 2006 em uma conferência nos Estados 

Unidos. Dessa conferência participaram especialistas em Matemática e Educação Matemática para 

discutir sobre o ensino e aprendizagem de Álgebra nos diferentes níveis de ensino. Com base em 

pesquisas que justificavam o insucesso da aprendizagem de Álgebra pelos alunos como resultante de 

uma abordagem procedimental muito focada na fluência calculatória aritmética, chegou­se à 

conclus«o que ñ[...] implantar a Ćlgebra a partir dos anos iniciais prepararia os estudantes a cultivar 

hábitos mentais que visam ao aprofundamento das estruturas subjacentes da Matem§ticaò 

(BLANTON et al., 2007, apud MAGINA  et al., 2018, p. 3). Assim, surgiu o termo Early Algebra. 

A Early Algebra ou Pré­Álgebra, portanto, propõe desenvolver nos alunos uma maneira de ñ[...] 

pensar que dá significado, profundidade e coerência para a compreensão matemática [a fim de] 

generalizar relacionamentos e propriedades na matem§ticaò (BLANTON et al., 2007, p.7). 

O movimento que deu origem à tendência da Early Algebra se refere tanto a um campo de 

pesquisa, a uma abordagem curricular ou a um campo de treinamento de professores. Essa corrente 

enfatiza principalmente o desenvolvimento do pensamento algébrico da escola primária sem o uso da 

linguagem literal da álgebra (SQUALLI E BRONNER, 2017, p.1). 

De acordo com Squalli e Bronner (2017), o objetivo dos pesquisadores do movimento Early 

Algebra foi enriquecer o conteúdo matemático ensinado no ensino fundamental, oportunizando aos 

alunos desenvolver o pensamento algébrico e aprofundar conceitos matemáticos como os conceitos 

de operação, igualdade, equação, regularidade, fórmula, variável e variação, entre outros. Nessa 
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fase do ensino, dois componentes do pensamento algébrico são particularmente enfatizados: a 

tendência a generalizar e a tendência a raciocinar analiticamente. 

Kaput e Blanton (2001) defendem uma abordagem de algebrização do currículo, desde os 

primeiros anos, por intermédio da construção de tarefas que possibilitem a generalização e 

progressiva formalização de padrões e estruturas. Kaput (1999) apresentou algumas linhas de ação 

para a efetivação dessa abordagem de ensino: 

[...] come­ar cedo, se poss²vel partindo dos conhecimentos dos alunos; integrar a 

aprendizagem da álgebra com outros conte¼dos; incluir diferentes modos de 

pensamento alg®brico; desenvolver o poder lingu²stico e cognitivo, bem como a 

reflex«o sobre o que aprendem, articulando com o que j§ sabem; e por ¼ltimo, 

incentivar uma aprendizagem ativa que assente no sentido de fazer e compreender 

(Kaput,1999, apud VIEIRA, 2013, p. 22). 

O propósito da Early Algebra, na perspectiva da construção curricular, segundo Schoenfeld 

(2008, apud, Vieira, 2013), é propor aos estudantes experiências significativas que lhes permitam 

ñ[...] envolverem-se de maneira apropriada com o pensamento alg®bricoò (p. 39). Vieira (2013) 

acrescenta que essa proposta não tem a preocupação de melhorar a manipulação algébrica, mas sim, 

o objetivo de desenvolver um pensamento flexível e articulado, no qual a generalidade assume um 

papel central. Esta abordagem n«o significa propor o trabalho com §lgebra mais cedo, mas ñ[...] 

implica uma profunda reflexão sobre os temas comuns da matemática inicial com o intuito de usar 

generalizações, representações simbólicas e relações que possibilitem interpretar e aplicar tópicos da 

matemática inicialò (p. 35). 

O trabalho com a Early Algebra, ressalta Lima (2018), n«o pretende ñ[...] criar mais um bloco 

de conteúdos a ser ensinado, e sim apresentar como tratar temas que já constam no currículo escolar 

de forma diferente, com vistas a desenvolver o pensamento alg®bricoò (pag. 23). Para o autor essa 

concepção entende o ensino da Álgebra como o desenvolvimento de um modo de pensar ï pensar 

algebricamente ï articulando os outros campos da Matemática, como Geometria, Aritmética, 

Probabilidade. Essa proposta tem por objetivo principal o desenvolvimento de uma forma de pensar 

e atuar em objetos, relações, estruturas e situações matemáticas, integrando razão e argumentação, 

baseada em situações de aprendizagem que possibilitem a investigação­exploração como recurso 

necessário para o desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos. 

Luna e Souza (2013) especificam o trabalho com a Pré­Álgebra como o desenvolvimento de 

alguns aspectos da álgebra, no qual, através da explora­«o de situa­»es-problema, onde ñ[...] os alunos 

reconheçam as diferentes funções da álgebra e os conteúdos sejam analisados e abordados de modo a 

formarem uma rede de significadosò (p.823). Desde as s®ries iniciais, o ensino da §lgebra pode 

contemplar ñ[...] o trabalho com as classificações, padrões e relações, operações com números 
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inteiros, explora­«o de fun­»es, atrav®s de processos graduais [...]ò (p.825). As autoras ressaltam que 

apesar de esses conceitos serem algébricos, não implicam no uso necessário dos simbolismos 

tradicionais. Para favorecer o desenvolvimento do pensamento algébrico, as práticas pedagógicas 

devem ñ[...] favorecer aos estudantes a explora­«o de padr»es e rela­»es num®ricas, generalizando- 

os; a possibilidade de explicitar as suas ideias, discutindo e refletindo sobre essasò (p. 828). 

Assim, entendemos que a proposta do ensino da Álgebra desde os anos iniciais do Ensino 

Fundamental surge a partir da constatação de vários pesquisadores sobre a necessidade de modificar 

a abordagem do ensino para que os estudantes possam compreender os conceitos algébricos de forma 

mais significativa, apresentando esse tema de forma transversal e articulada com os outros campos 

da matemática. Para tanto, os alunos precisam vivenciar situações didáticas de análises e utilização 

desses conceitos desde o início da escolaridade formal com o objetivo de desenvolver o pensamento 

algébrico. 

Destacamos que é preciso entender que a Early Algebra ou Álgebra Inicial não deve ser 

percebida como uma versão inicial da álgebra atualmente ensinada nos anos finais do ensino 

fundamental e no ensino médio. O ensino da álgebra, desde os primeiros anos de vida escolar, tem o 

propósito de desenvolver com os alunos processos gerais e estruturas do pensamento algébrico, como 

uma forma de pensar sobre diferentes situações com ênfase nos significados e na compreensão, 

visando uma compreensão mais profunda das relações matemáticas. 

1.2.1 Dimensões do ensino da Álgebra nos anos iniciais 
 

A proposta da Álgebra nos anos iniciais do Ensino Fundamental presente na BNCC (Brasil, 

2017) indica que [...]é imprescindível que algumas dimensões do trabalho com a álgebra estejam 

presentes nos processos de ensino e aprendizagem desde o Ensino Fundamental ï Anos Iniciais, 

como as ideias de regularidade, generalização de padrões e propriedades da igualdade [...]ò (p. 270). 

O documento ainda define alguns elementos, nomeados como objetos de aprendizagem como 

sequências figurais repetitivas, sequências figurais recursivas, sequências numéricas recursivas, 

proporcionalidade e igualdade. 

A fim de fundamentar o trabalho com o ensino da Álgebra nos anos iniciais proposto na BNCC, 

tomaremos como base o estudo de Canavarro (2007) que apresenta as ideias de Blanton e Kaput 

(2005) acerca das duas dimensões da álgebra mais comuns e possíveis de serem desenvolvidas nessa 

etapa da escolaridade formal: a Aritmética Generalizada, que se traduz no domínio da expressão e 

formalização da generalização, e o Pensamento Funcional, que é caracterizado como a generalização 

de padrões numéricos para descrever as relações funcionais. 
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Para Canavarro (2007), ña vertente relativa ¨ Aritm®tica Generalizada baseia-se no car§ter 

potencialmente algébrico da Aritmética, a ser explorado explicitamente, de forma sistemática e 

expondo a sua generalidade [...]ò (p. 89). Kaput (2008) complementa essa ideia, ressaltando que a 

generalização acerca das operações aritméticas e suas propriedades e o raciocínio das relações entre 

números constituem o coração da Álgebra como Aritmética generalizada. 

De acordo com Blanton e Kaput (2005), existem aspectos aritméticos que contribuem com o 

pensamento alg®brico, tais como explorar propriedades e rela­»es de n¼meros inteiros; explorar 

propriedades das opera­»es; explorar a igualdade como expressão de uma relação entre quantidades; 

resolver expressões numéricas com número desconhecido (equações simples). 

O quadro 01, a seguir, enumera algumas possibilidades de trabalho com a aritmética 

generalizada, com base nas propostas de Blanton e Kaput (2005). 

Quadro 01: A Aritmética Generalizada 

Fonte: Canavarro (2007, p. 89). 

 

Com relação à vertente identificada por Kaput (2008) como óPensamento Funcionalô, 

Canavarro (2007) explica que este envolve a generalização através da ideia de função. Por sua vez, 

Vieira (2013) defende que o pensamento funcional centra­se na capacidade de identificar as regras 

que relacionam duas ou mais quantidades variáveis, especificamente os tipos de raciocínio que 

Å Explorar propriedades e relações de números inteiros: generalizar sobre adição e multiplicação de 

n¼meros pares e ²mpares; generalizar propriedades como o resultado da subtra­«o de um n¼mero de si 

mesmo, formalizado como a ï a = 0; decompor n¼meros inteiros em poss²veis adi­»es e examinar a estrutura 

dessas adições, e etc. 

 
Å Explorar propriedades das operações com números inteiros: explorar relações entre operações, como a 

comutatividade da adição ou da multiplicação, ou a propriedade distributiva da adição sobre a multiplica­«o; 

procurar generalidades nas operações, como adicionar e subtrair a mesma quantidade, etc. 

 
Å Explorar a igualdade como expressão de uma relação entre quantidades: explorar o papel algébrico do 

sinal de ñ=ò usando a ideia de balan­a ou express»es num®ricas do tipo 8 + 6 = é + 5; tratar equa­»es como 

objetos que expressam relações quantitativas como (3 × n) + 2 = 14; 

 
Å Tratar o número algebricamente: tratar o número como número generalizado, enfatizando a estrutura do 

número e não o seu valor. Por exemplo, por que 5 + 7 é par? E se fosse 45678 + 85631? Estas perguntas 
exigem respostas baseadas na estrutura do número e não no resultado da adição. 

 
Å Resolver expressões numéricas com número desconhecido em falta (sentido de incógnita): resolver 

equações simples com uma inc·gnita; resolver equações com incógnitas múltiplas ou repetidas, por 

exemplo, se V + V = 4, quanto ® V + V + 6?; propor equa­»es no contexto do uso da reta num®rica; completar 

puzzles numéricos onde faltam números, por exemplo, no triângulo de Zolan. 
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partem de casos particulares para generalizações, percebendo as relações funcionais dessas 

transformações. 

As funções são o coração do pensamento relacional, sendo este um processo de 

construção, descrição e raciocínio com e sobre funções, englobando mudança, à 

procura por padrões na covariação entre quantidades. O pensamento funcional 

envolve o pensamento algébrico dado que inclui a generalização sobre os dados que 

estão a ser relacionados (WARREN; COOPER, 2005 apud VIEIRA, 2013, p. 98). 

No Quadro 02, a seguir, Blanton e Kaput (2005) apresentam exemplos de aspectos incluídos no 

pensamento funcional enquanto vertente da Álgebra. 

Quadro 02 ï O Pensamento Funcional 

 
Fonte: Canavarro (2007, p. 90). 

 

 

1.3 O Pensamento Algébrico 
 

Branco (2013) ressalta que nas últimas décadas o entendimento sobre o pensamento algébrico 

tem sido foco de in¼meras pesquisas ñque procuram contribuir para uma melhoria na aprendizagem 

da Álgebra e no trabalho a desenvolver em sala de aula com vista ao seu desenvolvimento nos alunosò 

(14). 

Porém, segundo Almeida (2016), não existe uma caracterização definitiva para pensamento 

algébrico, pois o que se deve considerar, segundo Radford (2006, apud Almeida, 2016), é a abrangência de 

objetos de ensino da álgebra, como equações, funções, padrões, etc. e processos algébricos, como 

inversão e simplificação, dentre outros. 

Å  Simbolizar quantidades e operar com as expressões simbólicas: usar símbolos para modelar problemas; 

usar símbolos para operar com expressões simbólicas, por exemplo, no contexto de mensagens secretas 

que são códigos simbólicos para fazer conversões de unidades: 3ft 5in corresponde a 3(12) + 5, pois a 

mensagem secreta para conversão de pés (feet) em polegadas (inches) é F(12) + I, onde F representa o 

número de pés e I o número de polegadas, funcionando, assim, a mensagem secreta como função e F 

como variável. 
 

Å Representar dados graficamente: fazer um gráfico de pares ordenados para expressão de uma relação 

funcional e apoiar nesse gráfico a análise da variação da função. 

 

Å  Descobrir relações funcionais: explorar correspondência entre quantidades; explorar relações 

recursivas; desenvolver uma regra para descrever as rela­»es, usar tabelas de IN/OUT, simbolizar as 

regras descobertas. 

 

Å  Prever resultados desconhecidos usando dados conhecidos: formular conjecturas acerca do que não se 

sabe a partir do que se sabe sem repetir todo o processo anterior; 

 
Å  Identificar e descrever padrões numéricos e geométricos: identificar regularidades numéricas, por 

vezes geradas geometricamente, por exemplo, 0+1+2+3+4+5 a partir do diagrama do problema dos 

apertos de m«o; identificar padr»es em sequ°ncias de figuras geom®tricas; identificar padr»es em 

conjuntos de expressões numéricas. 
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Cabe destacar que os autores que fundamentam essa pesquisa, em relação ao pensamento 

algébrico, apresentam elementos caracterizadores dessa forma de pensar de formas distintas, mas que 

se complementam. 

De acordo com Ferreira et al. (2018), para compreender o que delimita o significado do 

pensamento algébrico: 

[...] é necessário entender o papel desempenhado pela generalização. Em outras 

palavras, a partir de um conjunto particular de dados se pode chegar a uma 

regularidade matemática, que pode ser sintetizada conforme apresentado por 

Schliemann, Carraher e Brizuela (2007, p. 12): óA generaliza­«o est§ no cora­«o do 

pensamento algébrico (FERREIRA et al., 2018, p.57). 

Blanton e Kaput (2005) definem o pensamento alg®brico como o ñ[...] processo pelo qual os 

alunos generalizam ideias matem§ticas a partir de um conjunto particular de exemplosò (tradu­«o 

nossa, p. 413), partindo da observação de um conjunto de evidências, utilizando o discurso 

argumentativo e expressando suas resoluções de formas adequadas à sua idade e com representações 

que progressivamente vão se tornando mais formais. 

Vieira (2013), ao caracterizar o significado do pensamento algébrico, ressalta as ações de 

generalizar e formalizar, pois estas ñ[...] abrangem a articulação e representação de ideias unificadoras 

que explicitam importantes rela­»es matem§ticas [...]ò (p. 44), desenvolvendo um pensar baseado na 

compreensão e reflexão sobre relações e a articulação de relações. O autor complementa sobre 

características que o pensamento algébrico incorpora: 

[...] (a) formas de raciocínio sobre padrões (em gráficos, padrões numéricos, figuras, 

etc.) considerando e ignorando, detectando semelhanças e diferenças, 

complementações e ordem, (b) generalizando ou pensando em termos do geral, 

olhando o geral no particular (c) incorporando mentalmente elementos 

desconhecidos, invertendo operações, ou voltando operações, (d) pensando sobre 

relações matemáticas, mais que objetos (WINDSOR, 2010, apud VIEIRA, 2013, p. 

44). 

O autor acima citado ressalta ainda que, apesar de não existir uma definição única sobre o 

conceito de pensamento algébrico, alguns aspetos o caracterizam, como o fato de prescindir da 

manipulação de símbolos e estar relacionados com a representação, resolução de problemas, 

modelação, previsão e padrões. O objetivo do trabalho com o pensamento algébrico é desenvolver 

um pensar analítico, sintático e semântico, através de representações que se tornem progressivamente 

mais formais. Assim, enfatiza Vieira (2013), ñ[...] a generaliza­«o de padr»es, a sua representação e 

justificação assumem, igualmente, um contexto ideal para desenvolver o pensamento alg®bricoò 

(p.53). 

Fiorenti et al (1993) destaca como elementos caracterizadores do pensamento algébrico a 

ñ[...] percepção de regularidades, percepção de aspectos invariantes em contraste com outros que 
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variam, tentativa de expressar ou explicitar a estrutura de uma situação­problema e a presença do 

processo de generaliza­«oò (p. 87). 
 

Ponte, Branco e Matos (2009) caracterizam o pensamento algébrico como a capacidade de usar 

de forma criativa os símbolos matemáticos, de estruturas e objetiva a modelação e o estudo da 

varia­«o. Tamb®m incluem ñ[...] a capacidade de lidar com outras relações e estruturas matemáticas 

e us§-las na interpreta­«o e na resolu­«o de problemas da matem§tica ou de outros dom²niosò (p. 10). 

Os autores também destacam a importância da generalização e estudo das regularidades para 

promover o desenvolvimento do pensamento algébrico. Destaca­se, então, a centralidade da 

generalização como elemento dessa forma de pensar: 

[...] central ao pensamento algébrico é a ideia de generalização: descobrir e 

comprovar propriedades que se verificam em toda uma classe de objectos. Ou seja, 

no pensamento algébrico dá­se atenção não só aos objectos, mas principalmente às 

relações existentes entre eles, representando e raciocinando sobre essas relações 

tanto quanto possível de modo geral e abstracto. Porisso, uma das vias privilegiadas 

para promover este raciocínio é o estudo de regularidades num dado conjunto de 

objectos (PONTE; BRANCO; MATOS, 2009, p.10). 

Os autores acima apresentam três vertentes fundamentais do pensamento algébrico: representar, 

raciocinar e resolver problemas. A vertente representar refere­se à capacidade do aluno usar 

diferentes sistemas de representação (caracteres primitivos de natureza simbólica). A vertente 

raciocinar inclui o relacionar (analisar propriedades de certos objectos matemáticos) e o generalizar 

(estabelecer relações válidas para uma certa classe de objectos) e o deduzir. Na vertente resolver 

problemas que ñinclui modelar situa­»es ï trata­se de usar representações diversas de objectos 

algébricos para interpretar e resolver problemas matemáticos e de outros dom²niosò (PONTE; 

BRANCO; MATOS, 2009, p. 10 ­11). O Quadro 03 explicita essas considerações. 

Quadro 03 ï Vertentes fundamentais do pensamento algébrico 
 

 

 

Representar 

Á Ler, compreender, escrever e operar com símbolos usando as convenções 

algébricas usuais; 

Á Traduzir informação representada simbolicamente para outras formas de 

representação (por objectos, verbal, numérica, tabelas, gráficos) e vice­ 

versa; 

Á Evidenciar sentido de símbolo, nomeadamente interpretando os diferentes 

sentidos no mesmo símbolo em diferentes contextos. 

 
Raciocinar 

Á Relacionar (em particular, analisar propriedades); 

Á Generalizar e agir sobre essas generalizações revelando com­ preensão das 

regras; 

Á Deduzir 

Resolver problemas e 

modelar situações 

Á Usar expressões algébricas, equações, inequações, sistemas (de 

equações e de inequações), funções e gráficos na interpretação e 

resolução de problemas matemáticos e de outros domínios 

(modelação). 

Fonte: PONTE, BRANCO, MATOS (2009, p. 11). 
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Para o desenvolvimento do pensamento algébrico, Blanton e Kaput (2005) defendem que é 

importante permitir que os alunos conheçam e utilizem diferentes linguagens para representação 

matemática, como a linguagem numérica, natural, tabelas, gráfico, reta numérica, etc. Uma 

representação deverá incluir componentes concretos, verbais, numéricos, gráficos, contextuais, 

pictóricos ou simbólicos que descrevam diferentes aspectos do conceito. 

Segundo Kieran (2004), nos anos iniciais o trabalho com o pensamento algébrico envolve o 

desenvolvimento de modos de pensar através de atividades abordadas sem qualquer uso de 

simbolismo algébrico, tais como, analisar relações entre quantidades, detectar a estrutura, estudar a 

mudança, generalizar, resolver problemas, modelar, justificar, provar. 

Diante das diversas caracterizações sobre o pensamento algébrico é possível destacar que este 

assume, conforme Mestre (2014), a generalização como aspecto central do seu desenvolvimento e a 

sua representação em formas gradualmente mais simbólicas, por meio de situações que promovam o 

desenvolvimento do pensamento relacional e do pensamento funcional. 

Vale (2012) ressalta que os padrões, pela sua natureza, constituem o contexto privilegiado para 

explorar as ideias da generalização. As práticas pedagógicas para o ensino de Álgebra, acrescentam 

Barbosa e Borralho (2009), devem ser organizadas de modo a favorecer aos estudantes a exploração 

de padr»es e rela­»es num®ricas, generalizando-os; possibilitar a explicita­«o das próprias ideias, 

discutindo e refletindo sobre elas. 

Portanto, aprender Álgebra implica ser capaz de pensar algebricamente numa diversidade de 

situações, envolvendo relações, regularidades, variação e modelação. Para desenvolver o pensamento 

algébrico é preciso dar atenção principalmente às relações existentes entre os objetos, representando 

e raciocinando sobre essas relações. Uma das formas privilegiadas para promover esse raciocínio é o 

estudo da generalização de padrões, ou seja, perceber regularidades num dado conjunto de objetos. 

 

 
1.4 Generalização de Padrões 

Conforme apresentado no tópico anterior, entendemos o desenvolvimento da generalização de 

padrões como aspecto central para viabilizar o trabalho com o Pensamento Algébrico nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental. Dessa forma, nas aulas de matemática dos anos iniciais, é preciso propor 

atividades que desenvolvam habilidades de generalização de padrões, porque óa generalização está 

no coração do pensamento alg®bricoò (SCHLIEMANN, CARRAHER E BRIZUELA, 2007, p.12). 
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Palhares e Mamede (2002) pontuam que devido ao destaque que o trabalho com padrões vem 

ganhando na Educação Matemática e nas recomendações para o ensino da matemática nos níveis mais 

elementares da Educação Básica, é necessário definir o conceito de padrão matemático. 

[...] muitas destas recomendações não apresentam uma definição de padrão, 

parecendo assumir­se ser um termo que todos sabem do que se trata. Até certo ponto 

isto é verdade, porque todos nós temos uma noção intuitiva de padrão. Contudo, 

existem riscos na ausência de uma definição, já que se trata de um conceito 

multifacetado e complexo, o que pode conduzir a dois tipos de consequências 

negativas muito típicas em educação: o empobrecimento do conceito por se assumir 

uma vis«o restritiva de padr«o como mera repeti­«o; o esvaziamento do conceito por 

se assumir uma visão demasiado ampla que faz com que tudo possa ser padrão. 

(PALHARES E MAMEDE, 2002, p.107). 

O termo padrão em matemática é apresentado em estudos sobre a generalização de padrões, 

como os de Mason (1996), Devlin (2002), Vale e Pimentel (2011, 2015), Vale (2012) e Vieira (2013) 

e Baqueiro (2016) envolvendo observação, percepção de regularidade no crescimento ou 

decrescimento, repetição ou simetria, geralmente em objetos matemáticos situados no contexto 

numérico, geométrico ou simbólico. 

Para Devlin (1998, apud Baqueiro 2016), a matem§tica ñ[...] n«o ® apenas manipula­«o de 

símbolos de acordo com regras misteriosas, mas sim compreensão de padrões ï padrões da natureza, 

padr»es da vida, padr»es de belezaò (p. 24). O educador define matem§tica como a ci°ncia dos 

padrões.   O tema da generalização de padrões é concebido por ele de forma ampla como parte do 

processo mental que fundamenta a matemática. 

Mason (1996) assinala que o trabalho com sequências de padrões é um forte aliado para as 

generalizações e para o desenvolvimento do pensamento algébrico, pois, quando o aluno é levado a 

pensar na posição de um termo distante, imerge na busca de uma estratégia que simplifique seu 

pensamento. 

Vieira (2013) explica quais os aspectos que os alunos precisam observar para perceber a 

estrutura de um padrão, numa atividade de desenvolvimento de generalização de padrões: 

Assim, na atividade de padronização os alunos inferem estruturas em padrões. 

Primeiro, os alunos precisam perceber num modo matemático, por exemplo, 

centrando­se nos aspetos que mudam e nos que permanecem invariantes dentro e 

ao longo dos termos (perceber diferenças e semelhanças). Segundo, os alunos 

precisam apreender a prática matemática de que um padrão, com apenas alguns 

termos conhecidos, provavelmente irá se comportar de acordo com uma lei geral 

construída a partir de uma estrutura (RIVERA, 2013 apud VIEIRA, 2013, p. 27). 

Viera (2013), a partir de um estudo de Warren e Cooper (2005), afirma que o pensamento 

funcional perpassa a compreensão relacional e diferencia o pensamento sequencial e o pensamento 

relacional no trabalho com generalização de padrões. Sequências com padrões de repetição e 

crescimento, nas quais se encontra o termo seguinte de acordo com o termo anterior, possibilitam 
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uma compreensão sequencial dos padrões. Já sequências que relacionam um padrão de crescimento 

sem a ordem sequencial, isto é, não apresentam os termos ou ordens consecutivamente, possibilitam 

a compreensão relacional. 

[...] padrões em que os termos se apresentam de modo contínuo (tanto de repetição 

como de crescimento) apoiam o pensamento sequencial, enquanto a exploração de 

padrões em que os termos e a exploração de padrões em que os termos e ordens se 

apresentam de modo aleatório apoiam o pensamento relacional. No entanto ambos 

são necessários para o desenvolvimento matemático. [...] (VIEIRA, 2013, p. 28 ï 

29). 

Vale e Pimentel (2011) pontuam que o trabalho com padrões propicia o exercício da 

comunicação, desenvolve o poder de argumentação e elaboração de hipóteses e justificativas 

matemáticas. Esse tema pode assumir um caráter transversal no currículo, pois promove a integração 

entre Álgebra, Geometria e Aritmética. Ao explorar o estabelecimento de relações entre grandezas, 

também inicia o tema funções. 

O primeiro passo para aprender a pensar matematicamente é aprender a descobrir 

padrões e a estabelecer conexões. A procura de padrões deve constituir o núcleo das 

aulas em todos os temas, já que eles surgem nas fórmulas que descobrimos, nas 

formas que investigamos, nas experiências que fazemos. Compete ao professor 

realçar esta dimensão de padrões e conexões de modo a tornar a matemática mais 

compreensível a todos (VALE e PIMENTEL, 2011, p. 1). 

O trabalho com padrões matemáticos, de acordo com Vale e Pimentel (2015), pode auxiliar os 

alunos a dar significado à introdução de conceitos algébricos elementares, se houver um trabalho 

prévio de reconhecimento de padrões de diversas naturezas. O objetivo desse trabalho, segundo essas 

autoras, é promover a resolução de problemas que envolvem a descoberta e a generalização, bem 

como a observação de regularidades, propriedades e relações numéricas, pois um padrão se configura 

quando se consegue detectar suas regularidades, algo que se repete. 

Baqueiro (2016) evidencia a importância de possibilitar atividades de observação e 

generalização de padrões nas séries iniciais, com propostas que desafiem o aluno a encontrar 

regularidades nas sequências de padrões sem se preocupar com a notação algébrica. 

Concluímos que as atividades envolvendo observação e generalização de padrões 

constituem um recurso eficiente, mas que precisa ser utilizado desde as séries 

iniciais, com questões que incentivem o aluno a encontrar regularidades nas 

sequências de padrões sem se preocupar com a notação algébrica formal, que será 

trabalhado ao longo de sua trajetória na educação básica (BAQUEIRO, 2016, p. 

183). 

Vale (2012) pontua que os padrões permeiam toda a matemática e devem ser entendidos como 

um componente transversal no ensino da matemática, pois seu estudo permite chegar a ideias 

matemáticas poderosas como a generalização e a Álgebra.   A autora ressalta a importância de tarefas 

de natureza exploratória, em particular as que envolvem generalização na descoberta e 
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estudo de padrões em contextos figurativos/visuais como componente essencial do pensamento 

algébrico. Para Vale (2012), o termo padrão em matemática é utilizado em contextos nos quais se faz 

necessário procurar ordem ou estrutura, e para caracterizá­lo é preciso abranger os termos 

regularidade, repetição e simetria. A ideia fundamental num padrão envolve a percepção de repetições 

e mudanças. A autora demonstra um exemplo de percepção de padrões através das regularidades da 

escrita numérica: 

[...] quando realizamos a tarefa bastante elementar de completar uma tabela dos 100 

podemos ver uma estrutura que envolve padrões baseados simplesmente no modo 

como os dígitos dos números são repetidos. Esta é uma das primeiras experiências 

formais em matemática onde se revela o poder da percepção dos padrões pela criança 

(e.g. Van de Walle, 2007). O facto de reconhecerem que existe uma estrutura simples 

torna mais fácil para elas compreenderem o modo como os números são construídos 

e como podem continuar (VALE, 2009 apud VALE, 2012, p.186). 

A autora explica também que podemos identificar um padrão em algo que vemos ou em algo 

que imaginamos que pode acontecer, e ressalta que identificar esses tipos de padrões tem significativa 

importância na descoberta de conceitos, propriedades e resolução de problema em matemática. O 

padr«o poder§ ser de dois tipos: padr«o de repeti­«o ou padr«o de crescimento: ñ[...] Um padrão será 

de repetição quando há um motivo identificável que se repete de forma cíclica indefinidamente. Um 

padrão será de crescimento quando cada termo muda de forma previsível em relação ao anterior [...]ò 

(VALE, 2012, p. 186). 

Vale (2012) observa que vários pesquisadores abordam os dois tipos de generalização, 

utilizando terminologias diferentes. Segundo a autora, para Stacey (1989), as tarefas de padrões 

podem envolver dois tipos de generalização: 

[...] a generalização próxima que se refere à descoberta do termo seguinte e que 

podem ser obtidos por contagem, desenho ou por recurso a uma tabela e que 

normalmente envolve relações recursivas, e a generalização distante que envolve 

a descoberta do padrão e que requer uma compreensão da lei de formação, ou seja, 

uma regra geral através de uma expressão matemática, e requer a procura de relações 

funcionais (VALE, 2012, p. 190, grifo nosso). 

Vale (2012) acrescenta que Mason (1996) fala em generalização local e generalização global, 

Lannin (2005) fala em generalização recursiva e generalização explícita e Radford (2008) em 

generalização aritmética e generalização algébrica, respectivamente. 

Portanto, para desenvolver o pensamento algébrico, o aluno necessita perceber e explorar 

padrões num contexto de investigação a partir da resolução de problemas. Ou seja, desenvolver a 

competência de generalizar regras a partir de situações significativas e concretas. 

A partir do que expusemos, nesta pesquisa compreendemos a Álgebra na perspectiva do 
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desenvolvimento do pensamento algébrico, sendo que esse contempla o desenvolvimento dos 

pensamentos simbólico e representacional, relacional e funcional. O pensamento algébrico, nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, está relacionado à observação de padrões e regularidades, ao 

estabelecimento de relações e a generalizações, sem a necessidade do formalismo simbólico 

algébrico (LIMA,  2018, p. 42). 

Diante dos pressupostos teóricos apresentados fica configurado que, em se tratando do ensino 

fundamental, devemos conhecer todas essas concepções e suas respectivas possibilidades e procurar 

articulá­las de modo a obter um produto final que seja o aprimoramento do pensamento algébrico, o 

qual necessita de um trabalho de desenvolvimento da habilidade de perceber e generalizar padrões. 

No próximo item passamos a considerar as perspectivas da Educação Algébrica nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental na perspectiva das orientações curriculares nacionais. 

 

1.5 O ensino de Álgebra e a Generalização de Padrões na escolaridade básica: O que dizem as 

legislações e orientações curriculares brasileiras? 

Este item, por considerar a relevância e a influência das normativas educacionais nas propostas 

curriculares e no planejamento e práticas dos professores que ensinam Matemática na Educação 

Básica, buscou traçar um percurso sobre a evolução das orientações curriculares brasileiras relativas 

ao ensino da Álgebra. Buscamos conhecer qual foi o movimento histórico do ensino da Álgebra nas 

leis educacionais brasileiras. O intuito foi melhor entender o caminho percorrido das abordagens 

desse tema no ensino da matemática escolar no país4, até chegar ao que está sendo proposto hoje na 

orientação curricular mais recente: o que dizem as orientações curriculares a respeito da 

generalização de padrões? 

Neste estudo, ao realizar o levantamento histórico sobre como o ensino da Álgebra foi sendo 

implantado na Matemática escolar brasileira, especificamente, nas determinações curriculares, temos 

a hipótese de que essas normativas oficiais nos dão alguns indícios das abordagens que o ensino da 

Álgebra percorreu na história da matemática escolar, o que nos ajuda a entender melhor como e por 

que se chegou à abordagem do desenvolvimento do pensamento algébrico desde os anos iniciais do 

EF proposto recentemente na BNCC (BRASIL, 2017). 

 

 

 

 
 

4 Mesmo considerando que compreender a constituição das questões curriculares implica compreender o complexo 

contexto no qual estas estão inseridas, este não será o foco deste estudo. Este capítulo limita­se a realizar um levantamento 
para descrever como as leis e decretos organizaram o ensino da Álgebra na Educação Matemática brasileira. 
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De forma resumida, apresentamos como foram as orientações sobre o ensino de Álgebra na 

história da legislação escolar brasileira baseada nos estudos de Mondini (2013), Mondini e Bicudo 

(2018), Keppke (2007), Ferreira (2017), Lima (2018), Maciel e Neto (2006), entre outros. 

O estudo realizado por Mondini (2013) apresenta como o ensino da Álgebra foi proposto nos 

currículos oficiais na história do ensino da matemática brasileira desde o início da organização escolar 

no país até meados da década de 1970. Em sua pesquisa, tomou como dados de análise a legislação 

escolar que estruturou a educação brasileira nos diferentes períodos históricos e contribuições de 

obras de autores significativos que apresentam suas análises e reflexões sobre esse assunto. A partir 

da contextualização histórica, política e social nos quais ocorreram as mudanças educacionais nos 

períodos aí compreendidos, a autora também evidencia e relaciona os movimentos nacionais e 

internacionais sobre o desenvolvimento do campo de conhecimento da Álgebra para observar seus 

impactos ou influências na educação brasileira acerca desse tema. Esse estudo analisou os 

documentos curriculares do ensino da matemática, com foco no ensino da Álgebra, nos seguintes 

períodos históricos brasileiros: o Brasil Colônia, abrangendo os períodos da Educação Jesuítica e das 

Reformas Pombalinas; o Brasil Imp®rio; o Brasil República: Primeira e Segunda Rep¼blica; o Período 

Nacional Desenvolvimentista e o Período Militar. 

Na continuidade do levantamento histórico, o estudo de Keppke (2007) faz uma análise das 

diretrizes curriculares dos documentos oficiais que guiaram a composição do ensino de Matemática 

para identificar como a Álgebra aparece nos currículos brasileiros do Ensino Fundamental (6º ao 9º 

ano) nos últimos 50 anos. A autora pautou­se em três documentos: Guias Curriculares (década de 

1970), Propostas Curriculares para o Ensino de Matemática 1º Grau (década de 1980) e Parâmetros 

Curriculares Nacionais (década de 1990). 

Já nos aproximando da delimitação dos níveis de ensino desta pesquisa, os estudos de Ferreira 

(2017) e Lima (2018) têm foco no ensino da Álgebra nos anos iniciais e analisam como este tema 

pode ser localizado nas diretrizes curriculares nacionais mais recentes. 

Assim, com base nos estudos de Keppke (2007), Ferreira (2017) e Lima (2018), delimitamos 

um 8Ü per²odo que se refere ¨ óNova Lei de Diretrizes e Bases da Educa­«o Nacionalô, promulgada 

em 1996 sob o número 9.394 e os documentos e propostas curriculares na vigência dessa lei federal. 

Em um 9º período, apresenta­se a promulgação da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 

2017) como o mais recente documento norteador para a construção dos currículos. Este documento 

apresenta uma inovação em termos de currículo brasileiro ao propor habilidades e competências para 

cada etapa do ensino com o objetivo de garantir um mínimo de aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica. Com base nos estudos de 
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Scremin e Righi (2020) e Ferreira (2017) evidenciaremos como a Álgebra é incluída neste 

documento, como objeto de ensino e aprendizagem desde o primeiro ano do ensino fundamental. 

Com base nestas considerações, o Quadro 04 indica uma síntese do modo como o ensino da 

Álgebra aparece na Legislação Educacional Brasileira desde o início da colonização portuguesa. 

 
QUADRO 04: Síntese do modo como o ensino da Álgebra aparece na Legislação Educacional Brasileira 

PERÍODO LEGISLAÇÃO  
EDUCACIONAL  

O ENSINO DA 
MATEMÁTICA  

O ENSINO DE ÁLGEBRA  

1º Período 

Jesuítico 

(1549 ï 1759) 

Documento Ratio Studiorum.s A Matemática como 

preparatória para a Física e na 

formação de Filosofia e 
Teologia. 

Não está descrito o ensino da 

Álgebra. 

2º Período 

Pombalino 

(1750 ï 1777)5 

Alvarás que reorganizam a 

educação no país nos anos de 

1752, 1759 e 1772 (reforma 
universitária). 

Fortalecimento do ensino da 

Matemática com objetivos 

militares e formação de 
engenheiros. 

Inicia o ensino da Álgebra no 

Ensino Superior, limitado até o 

ensino das equações de 2º grau. 

3º Período 

Imperial 

(1822 ï 1889) 

­ Lei de 15 de outubro de 1.827 

(estrutura da educação primária) 

­ Regulamento nº 8 (jan. 1838) 

(descreve os conteúdos de 

matemática  no ensino 
secundário). 

Presente em todos os níveis de 

ensino: instrução primária, 

instrução secundária e nos 

cursos normais (para formar 

professores da instrução 
primária). 

Ensino de Álgebra até equações 

de 2º grau para a instrução 

secundária (preparação para 

cursos superiores) e nos cursos 

normais. 

4º Período 

1ª República 

(1889 ï 1930) 

Reformas Benjamin Constant 

(regulamentou instrução primária 

e secundária), Epitácio Pessoa 

(estrutura o Ginásio Nacional ­ 
ensino secundário), entre outras. 

Expansão dos conteúdos 

trabalhados em todos os níveis 

de ensino. 

Inicia no final do ensino primário 

(primeiras noções) e aprofunda 

no ensino secundário. 

5º Período 
2ª República 

(1930­ 1945) 

Reformas Francisco Campos 

(reorganiza os cursos 

secundários) e Capanema 

(estruturação do ensino primário 

e do ensino secundário em 
industrial e comercial). 

Aritmética, Geometria e 

Álgebra deixam de ser 

ensinadas separadas e passam a 

compor uma disciplina 

chamada Matemática. 

Passa a ser um campo específico 

do conhecimento matemático 

(mantida nos mesmos níveis de 

ensino) 

6º Período 

Desenvolvimentista 

(1946 ï 1964) 

Portarias que estabelecem 

conteúdos mínimos para o ensino 

secundário e a LDB 4024/61. 

Em meados do 6º Período surge 

o movimento da Matemática 

Moderna, em nível 
internacional. 

Os conteúdos de ensino de 

Álgebra são expandidos no 

ensino secundário. 

7º Período 

Regime Militar 

(1964­ 1984) 

LDB 5692/71 (oficializa a 

educação tecnicista no ensino 

primário, ginasial, colegial, 
científico e no Ensino Superior). 

Movimento da Matemática 

Moderna ganha força no Brasil 

no início do 7º Período (início 
do ensino tecnicista). 

A Álgebra é vista como 

linguagem de suporte para o 

conhecimento matemático, 
inclusive no ensino ginasial. 

8º Período 

Abertura 

Democrática 

(1985­ 2016) 

Nova LDB, Lei 9394/1996. 
Parâmetros Curriculares 
Nacionais (1997; 1998). 

Após o declínio do Movimento 

da Matemática Moderna houve 

maior preocupação com as 

contribuições da Educação 

Matemática. 

O ensino da Álgebra inicia­se 

no 3º ciclo, ou seja, atual 6º ano. 

9º Período: 

Aprendizagens 

Mínimas 

(2017) 

Base Nacional Comum 

Curricular (2017). 

Ensino da matemática baseado 

no desenvolvimento de 

habilidades e competências. 

O ensino de habilidades de 

Álgebra é proposto desde o 

primeiro ano do EF. 

[Fonte: Autoria própria]. 

 

 

5 Após a saída de Marques de Pombal, só ocorreram novas mudanças educacionais no Brasil a partir de 1808 com a 

chegada e permanência da família real na cidade do Rio de Janeiro. 
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1.5.1 ­ O 1º Período: Jesuítico (1549 ï 1759) 
 

Segundo a pesquisa de Mondini (2013), enquanto a educação brasileira esteve sob a 

responsabilidade dos jesuítas, não houve a valorização da matemática enquanto Ciência, sendo esta 

considerada apenas como um recurso auxiliar ao ensino da Física e da Geografia. A Matemática 

passou a ser ensinada como um componente curricular somente em 1757. 

Sobre o não reconhecimento da Matemática enquanto Ciência nesse período, Machado (1993) 

apresenta a seguinte explanação: 

Descartes, como se sabe, concebia alegoricamente o conhecimento como uma 

grande árvore, com as raízes na Metafísica (englobando o pensamento religioso), 

tendo como tronco a Física (ou seja, a Filosofia Natural), e sendo formada por 

múltiplos ramos, como a Astronomia, a Medicina, etc. A Matemática não era 

considerada um dos ramos do conhecimento, mas a condição de possibilidade do 

conhecimento, em qualquer ramo, como a seiva que percorre e alimenta todo o 

organismo representado (MACHADO, 1993, p.27). 

O ensino de Álgebra, assim como outros ramos da Matemática, não esteve presente na 

legislação educacional durante o período jesuítico. A autora ressalta, porém, que nessa época já 

existiam na Europa produções científicas sobre o estudo das equações algébricas, aperfeiçoamento de 

notações e entendimento da Álgebra num campo generalizado da Aritmética. Esse fato evidencia, já 

nesse período, um distanciamento entre a produção do conhecimento Matemático e o ensino dessa 

área do saber no Brasil. 

 

1.5.2 ­ O 2º Período: As Reformas Pombalinas da Instrução Pública (1750­ 1777) 
 

Neste período, de acordo com Mondini e Bicudo (2018), ocorre a expulsão dos jesuítas pela 

coroa de Portugal e a administração do governo colonial assume a responsabilidade pela educação 

brasileira. Em 1759 houve a reforma educacional que implementou as Aulas Régias ­ o primeiro 

sistema de ensino público do Brasil ï destinadas à elite. 

Nesse período histórico foi dado ênfase maior à Ciência, o que proporciona a expansão e 

fortalecimento da Matemática, passando esse conhecimento a ser importante para o desenvolvimento 

social, científico e econômico. 

As Reformas Pombalinas tiram a Matemática da posição de pré­requisito para a 

aprendizagem de Física, como estava organizada na época dos jesuítas (Mondini, 

2013) e a colocam como um conhecimento necessário às Ciências (Física, Geografia, 

Astronomia etc.). Desse modo, conhecimento matemático é sinônimo de 

desenvolvimento social, científico e econômico. Com o avanço das ideias 

iluministas, a Matemática, e não mais a religião, tem o papel de desenvolver as 

ferramentas para a constru­«o do conhecimento (MONDINI; BICUDO, 2018, p. 

186). 
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O ensino da Matemática nesse período contempla as quatro operações da Aritmética e, dentro 

de instituições militares, para o aperfeiçoamento dos soldados nas aulas de Artilharia e Fortificações, 

são estudadas a Geometria Prática e Especulativa. 

Somente em 1799 é estabelecido que, na capital brasileira, no ensino superior venha a ser 

oferecida pelo menos uma cadeira de Aritmética, Álgebra e Trigonometria. O ensino de Álgebra 

deveria ser limitado até o ensino das equações de segundo grau. Portanto, é nesse período que o ensino 

da Álgebra se inicia na legislação escolar brasileira. 

1.5.3 ­ O 3º Período: O Período Imperial (1822 ï 1889) 
 

Com a chegada da família real ao Brasil no ano de 1808, a educação brasileira começou a tomar 

novo rumo. O ensino foi organizado em três níveis distintos: primário, secundário e superior, sendo 

este de maior atenção da Corte. 

O ensino da Matemática esteve presente em todos os níveis de ensino. Na instrução primária 

realizava­se o ensino obrigatório da Aritmética em relação às quatro operações, as frações, os 

decimais e as proporções, assim como das noções mais gerais de Geometria Prática. Na instrução 

secundária ensinavam­se Aritmética, Álgebra até as equações de 2º grau, Geometria e Trigonometria. 

Os cursos normais, nos quais eram formados os profissionais para a instrução primária, contemplava 

Aritmética até os logaritmos e Álgebra até as equações de segundo grau. (MONDINI, 2013). 

Mondini (2013) ressalta que a produção do conhecimento algébrico em estudos internacionais 

ao longo do século XIX apresentou avanços no campo de conhecimento da Álgebra. Entretanto, no 

Brasil, o ensino da Álgebra não acompanhou esses avanços. 

1.5.4 ­ O 4º Período: A Primeira República Brasileira (1889­1930) 

 
Na primeira República Brasileira ocorreram várias reformas educacionais. Mondini (2013) 

informa que a Matemática ganhou importância no currículo escolar, estando presente em todos os 

segmentos de ensino, com o propósito de transformar o conhecimento matemático de acesso geral 

indispensável à formação de todos os cidadãos. Interessante destacar que havia a recomendação de 

exercícios de cálculo mental e a apresentação de situações contextualizadas para os estudantes. 

O ensino de noções de Álgebra inicia­se na última fase do ensino primário (que corresponderia 

aos atuais 8º e 9º anos do Ensino Fundamental) limitada ao estudo das noções elementares das quatro 

primeiras operações e à resolução de equações de 1º grau com uma ou mais incógnitas. No secundário 

de 2º grau, que dá continuidade à formação científica dos alunos, a 
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Álgebra é ensinada também por meio de noções elementares, através do estudo das equações de 1º e 

de 2º grau. Mondini (2013) destaca que, apesar de constar o aprofundamento desse tema no ensino 

secundário de 2º grau nas orientações curriculares, o ensino da Álgebra é pouco trabalhado nesse 

nível, resumido aos conteúdos que vão até as equações de 1º grau. 

 

1.5.5 ­ O 5º Período: A nova República e o Estado Novo (1930 ï 1945) 
 

Este período é marcado por mudanças no campo educacional com o objetivo de atender às 

demandas da sociedade que está em formação nesse período no Brasil, caracterizada pelo aumento 

da urbanização e crescimento do comércio e da indústria. 

A Reforma Educacional Francisco Campos (composta por cinco decretos realizados em 1931 

e um decreto em 1932) e a Reforma Capanema, promulgada em 9 de abril de 1942, trouxeram 

modificações para o ensino brasileiro influenciadas pelas ideias escolanovistas, que chegaram ao 

Brasil em 1882, mas ganham força no país a partir de 1932 com o Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova. Esse manifesto foi um importante documento escrito por intelectuais brasileiros6, 

destinado ao povo e ao governo, no qual apresentam propostas de mudanças políticas e pedagógicas 

para a educação do país. 

O documento expõe uma crítica ao modo como a educação vinha se efetivando em 

termos governamentais, por propostas fragmentadas e desarticuladas, sem 

investimento suficiente, sem um pensar filosófico, apontando a necessidade de uma 

mudança na escola tradicional e seus métodos (MONDINI, 2013, p. 320). 

Nesse período, as mudanças propostas na educação brasileira para o ensino da Matemática 

foram fundamentadas nas ideias do movimento de modernização dessa área. Essa busca por 

modernização fez parte de um movimento maior, que propunha a renovação do sistema escolar e dos 

métodos de ensino em todo o mundo. Um dos idealizadores das propostas renovadoras para a 

Matemática foi Felix Kleine7, matemático alemão que, segundo Valente (2004, apud Mondini, 2013), 

preocupou­se com a renovação do ensino da matemática, no qual propunha trabalhar, de maneira mais 

simples, conceitos matemáticos avançados já no ensino elementar. 

A Reforma Francisco Campos, em 1931, unificou o ensino de Aritmética, Geometria e Álgebra, 

antes proposto em momentos diferentes e desconexos, em uma única disciplina 

 

6 Foram signatários do Manifesto Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Afrânio Peixoto, Paschoal 
Lemme, Roquete Pinto, Cecília Meirelles, entre outros. 

7Matemático alemão, Félix Klein (1849­1925) elaborou o método de modernização do ensino de Matemática, no qual 

propunha partir da intuição, trabalhar com aplicações e desenvolver conteúdos elaborados matematicamente por meio de 

conteúdos simples. O desenvolvimento das aulas partia das ideias matemáticas mais simples e de exemplos conhecidos 

pelos alunos. Os conceitos matemáticos eram tratados rigorosamente, de modo a trabalhar na Matemática elementar, 
conceitos avançados. Desse modo, era possível levar a matemática avançada a todos os níveis de Ensino aproximando a 

Matemática trabalhada na Universidade da Matemática Escolar (MONDINI, 2013). 
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denominada Matemática. Segundo Pires (2008), Euclides Roxo8 teve papel importante no Brasil, ao 

propor a unifica­«o desses campos matem§ticos em uma ¼nica disciplina ñ[...] com a finalidade de 

abordá­los de forma articulada interrelacionada, uma vez que anteriormente cada um deles era 

estudado como disciplina independenteò (p.15). 

O ensino de Álgebra, até então caracterizada nas reformas anteriores por ser uma Aritmética 

Generalizada, passa a constituir, em termos de legislação escolar, um campo específico do 

conhecimento matemático e é mantido nos mesmos níveis do período anterior. A Reforma Francisco 

Campos também orienta que o ensino de Álgebra seja feito dos conceitos mais fáceis para os mais 

complexos, partindo de algo concreto. Assim, a Álgebra ñ[...] se destaca como uma linguagem para 

expressar as ideias matemáticas, sempre partindo do concreto para o abstrato, do fácil para o difícil, 

do que é familiar ao aluno para as estruturas da própria Matem§ticaò (MONDINI,  2013, p.322).9 

Porém, na Reforma Educacional Gustavo Capanema, as inovações ocorridas no ensino da 

Matemática, para o ensino secundário, foram desfeitas. 

 

1.5.6 ­ O 6º Período: NacionalïDesenvolvimentismo (1946­ 1964) 

O período de 1946 a 1964 foi marcado por muitas turbulências de ordem social, econômicas e 

políticas. Diante da necessidade de formação profissional, o ensino secundário ganhou destaque. Na 

legislação educacional brasileira, foram propostas apenas mudanças com portarias referentes ao 

ensino secundário que estabeleceram programas mínimos para cada disciplina. 

O ensino da Álgebra, segundo Mondini (2013), em 1951 é expandido pela portaria n. 966, que 

diminui os conteúdos de Geometria e aumenta os conteúdos referentes à Álgebra nas três últimas 

séries do Ginásio (primeiro ciclo do ensino secundário). 

Em destaque ao que se refere ao ensino da Álgebra, a portaria n. 1045: 
 

 

 
 

8 O professor de matemática Euclides de Medeiros Guimarães Roxo foi um grande impulsionador das propostas 

pedagógicas apregoadas pelo primeiro Movimento de Modernização do Ensino da Matemática iniciado no Brasil por 
volta de 1920, tanto na mudança no colégio D. Pedro II, quanto na Reforma Francisco Campos. 
9 Machado (2011), sobre o discurso pedagógico que acredita que o ensino da matemática parte do concreto para o abstrato, 

pontua que na sala de aula, o ideal é que haja uma dialética presente neste para que não se constitua em começo, meio ou 

fim, mas sim um movimento não linear. O autor explica que o processo de construção do conhecimento não é um 

movimento de único sentido, que parta do concreto para o abstrato ou do abstrato para o concreto. As abstrações ocorrem 

no meio desse processo e, é por meio delas que se estabelece o reconhecimento e a estruturação de relações 

progressivamente mais significativas, que passam a caracterizar um concreto mais complexo e viabilizam a ação sobre 

ele. Parte­se de uma situação concreta (contextualizada), da qual abstraem­se propriedades conceitos, relações para pô­las 

em prática em uma outra situação concreta. Esse ciclo possibilita a evolução do conhecimento. 
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[...] toma a Álgebra enquanto linguagem da Matemática e organiza o ensino de modo 

que, com a generalização da Aritmética se inicia o estudo da Álgebra e, por meio da 

Álgebra estuda­se a Geometria, a Trigonometria, a Estatística e demais campos 

abordados nessa etapa de ensino. A Matemática, estruturada pela portaria sob 

fundamentos algébricos, valendo­se de demonstrações e teoremas, encaminha o 

estudo dessa disciplina para a Matemática Formal, exigindo o avanço na abstração 

e no rigor, de tal modo a aperfeiçoar, conforme o termo da própria portaria, a mente 

do estudante, desenvolvendo nele inúmeras capacidades relacionadas com a 

Matemática: de julgamento, de concisão, de rigor, de intuição, de agilidade de 

raciocínio de imaginação (MONDINI, 2013, p. 366­367). 

Nos países desenvolvidos, durante esse período, a Matemática se destacou por ser considerada 

a base para o desenvolvimento científico e tecnológico (início da era da informática). A necessidade 

de promover o avanço científico acarretou em um movimento para modernizar o ensino da matemática 

no Ensino Secundário, principalmente na Europa e nos Estados Unidos, no denominado Movimento 

da Matemática Moderna. 

A Matemática Moderna nasceu como um movimento educacional inscrito numa 

política de modernização econômica e foi posta na linha de frente do ensino por se 

considerar que, juntamente com a área de Ciências, ela constituía uma via de acesso 

privilegiada para o pensamento científico e tecnológico. Para tanto procurou­se 

aproximar a Matemática desenvolvida na escola da Matemática como é vista pelos 

estudiosos e pesquisadores (BRASIL, 2018, p. 19). 

Esse movimento fundamentou­se nas ideias de Bourbaki10, que propôs uma Matemática focada 

no rigor e formalismo da Teoria dos Conjuntos e nas estruturas algébricas. De acordo com Eves 

(1995), a matemática bourbakiana pode caracterizar­se como um modo de ñ[...] expressar as ideias 

abstratas da Matemática de maneira mais clara e concisa em termos da notação e dos conceitos da 

Teoria dos Conjuntosò (p. 692). 

O ensino da matemática nesse movimento, conforme relatado em Brasil (2018), passou a 

preocupar­se de forma excessiva com formalizações e distanciou­se das questões práticas. Como por 

exemplo, a ênfase da linguagem da teoria dos conjuntos que enfatizava o ensino de símbolos e de 

uma terminologia complexa e que, posteriormente, comprometeu o aprendizado do cálculo 

aritmético, da Geometria e das medidas. 

Com o Movimento da Matemática Moderna a Álgebra torna­se o ponto de partida para estudar 

as estruturas da Matemática. De acordo com Araújo (2008, apud Scremin; Righi, 2020), a Álgebra 

assumiu a responsabilidade com os aspectos lógico­estruturais dos conteúdos matemáticos e com a 

precisão da linguagem. Deixou de ter caráter pragmático e passou a ter maior rigor. 

 

 

 

 

10 Um estudo sobre o grupo de matemáticos denominado Nicholas Bourbaki e sua proposta de reforma de 
ensino que fundamenta o Movimento da Matemática Moderna pode ser encontrado em Eves (1995). 
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1.5.7 ­ O 7º Período: Militar  (1964­ 1984) 
 

O governo brasileiro voltou­se para o desenvolvimento do Ensino Superior e da Pós­ 

Graduação em todo o território nacional durante esse período. O ensino de Matemática para o 

secundário permaneceu sem alterações legais. 

No entanto, no início desse período, ganham força no ensino brasileiro as ideias propostas pelo 

Movimento da Matemática Moderna. Esse movimento é implantado no Brasil por um grupo de 

professores dispostos a modernizar o seu ensino, a partir das ideias das teorias piagetianas e da 

Matemática bourbaquista. 

Pires (2003, apud Keppke, 2007) observa que nessa época foram construídos Guias 

Curriculares que estabeleciam os objetivos e conteúdos mínimos que cada aluno deveria ter 

desenvolvido ao final de cada nível de ensino. Os conteúdos matemáticos, construídos com base nas 

ideias do Movimento da Matemática Moderna, defendiam uma passagem gradativa e cuidadosa do 

concreto para o abstrato, etapa por etapa, atendendo ao nível de amadurecimento do aluno, e a ênfase 

do ensino era dada às definições e ao significado dos conceitos. 

Organizados para orientar as escolas de 1º grau no sistema de ensino público do 

estado de São Paulo, os Guias Curriculares11 buscavam, além de apresentar os 

conteúdos para as oito séries, oferecer sugestões de caráter metodológico e definir 

objetivos, mas ficaram registrados em nossa História por uma peculiaridade: foram 

o principal registro, no Brasil, da presença da Matemática Moderna (KEPPKE, 2007, 

p.38). 

O projeto de ensino proposto pela Matemática Moderna parte do intuitivo, do concreto e do 

conhecido pela criança. A partir das duas últimas séries do secundário inicia o estudo de uma 

Matemática Abstrata, pautada na Álgebra. Nesse momento, a Álgebra passa a ser o núcleo da 

Matemática, pois é com ela que os demais ramos dessa ciência são investigados. 

[...] com o Movimento da Matemática Moderna, que possuía como um dos seus 

objetivos a unificação dos três campos fundamentais da matemática escolar através 

da introdução de elementos unificadores, como a teoria dos conjuntos, funções e as 

estruturas algébricas, a álgebra passou a ocupar um lugar de destaque. O ensino da 

álgebra recebeu um maior rigor e assumiu uma acentuada preocupação com os 

aspectos lógico­estruturais dos conteúdos e a precisão da linguagem. Em 

consequência, a álgebra perdeu o seu caráter pragmático, útil para resolver 

problemas. O programa de álgebra, então, começava pelo estudo da teoria de 

conjuntos e a ênfase era nas operações e nas suas propriedades. (ARAÚJO, 2008, 

p. 333) 
 

 

 
 

11 Os Guias Curriculares são fruto do projeto de Estado Militar  no Brasil e culmina, na Educação, com a implantação 

da reforma educacional condensada na Lei Federal nº 5692/71 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 
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Nessa época, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo publicou, mais precisamente 

no ano de 1977, um documento denominado Subsídios para implantação do Guia Curricular de 

Matemática para o 1º grau ï Álgebra, 1ª a 4ª séries (correspondente à faixa etária das crianças de 7 

a 10 anos). De acordo com Lima (2018), esse documento propunha o trabalho com a teoria de 

conjuntos e estruturas algébricas. Porém, essa perspectiva de ensino não se consolidou nos 

documentos curriculares posteriores de forma específica no segmento que atualmente denominamos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Entretanto, de acordo com Pires (2008), o pretendido ensino renovado da Matemática não foi 

o que ocorreu na prática. A referida autora aponta que o ensino dessa área se tornou seletivo, 

extremamente formalizado, apresentado aos alunos a partir de situações artificiais. 

Pinto (2008) acrescenta que o livro de Kline ñO Fracasso da Matem§tica Modernaò, publicado 

no Brasil três anos após sua divulgação nos Estados Unidos, foi, ao final dos anos 70, um marco 

importante para o esgotamento desse movimento. Os pontos negativos apontados por Kline adquiriam 

sentido no contexto educacional brasileiro, momento em que a abordagem tecnicista dominava as 

práticas escolares. As cr²ticas tecidas na obra demostraram como o ñ[...] exagero da forma dedutiva 

de abordar os conteúdos, aliado ao excessivo formalismo e simbolismo da linguagem utilizada pela 

matem§tica moderna, empobrecia a vida e o esp²rito da matem§ticaò (PINTO, 2008, s/n). 

Outro aspecto criticado por Kline foi a ênfase que o novo programa dava à Teoria 

dos Conjuntos, especialmente na Matemática elementar. Para ele, conceitos abstratos 

não deveriam ser explorados no nível elementar, pois além de confundir a cabeça dos 

alunos estimulavam sua aversão pela matemática (PINTO, 2008, s/n). 

Assim, a proposta da Matemática Moderna, após 15 anos de predomínio (1965 a 1980), perdeu 

sua relevância e os currículos retomaram a ênfase no ensino algébrico baseado na mecanização e 

automatização dos conteúdos, como destacam Miguel, Fiorentini e Miorim (1992, apud Keppke, 

2007). 

Importante registrar que as ideias da proposta da Matemática Moderna trouxeram avanços para 

a prática pedagógica, como por exemplo, algumas tentativas de proposição de materiais novos e 

métodos de ensino renovados. Pires (2008) comenta que ocorreu maior preocupação em tornar a aula 

de Matemática mais atraente, com busca de estratégias e recursos didáticos que pudessem melhorar 

a aprendizagem dos alunos em Matemática, como o uso de jogos e outros materiais didáticos 

(Material Dourado Montessori, Blocos Lógicos, entre outros). 

Destaca­se, também, que no início da década de 80, conforme registra Brasil (2017), o 



42 
 

 

National Council of Teachers of Mathematics12 (NCTM) dos Estados Unidos apresentou novas 

recomendações para o ensino de Matemática, o qual imprimiu novos rumos às discussões 

curriculares. Nesse documento a resolução de problemas foi destacada como o foco do ensino e 

evidenciou que, para a aprendizagem da matemática, era necessário compreender não apenas os 

aspectos cognitivos, mas também aspectos sociais, antropológicos e linguísticos. 

 

1.5.8 ­ O 8º Período ï Abertura  Democrática (1985­2016) 
 

Após 20 anos de ditadura militar no país, PIRES (2006, apud Keppke, 2007) relembra que a 

década de 1980 foi caracterizada pela abertura política, o que trouxe muitas mudanças que refletiram 

no desejo de vivenciar a democracia nos diferentes espaços, inclusive no âmbito escolar. 

Segundo Keppke (2007), de 1980 a 1994, ocorreram muitos debates sobre a educação que 

estimularam as diversas Secretarias de Estados e Municípios brasileiros a construir um novo 

documento: suas próprias Propostas Curriculares, de forma que fossem mais contextualizadas tanto 

cultural quanto socialmente. 

Críticas ao ideário do Movimento Matemática Moderna, como o trabalho incisivo com os 

conjuntos desde as séries iniciais, as dificuldades de aprendizagem dos alunos derivadas do excesso 

de algebrismo, o abandono do ensino da Geometria e a falta de vínculos das situações de 

aprendizagem com o cotidiano foram consideradas na elaboração das propostas que orientaram os 

currículos no final da década de 80 e na década de 90, conforme salienta Pires (2008). 

A autora acrescenta que essas novas propostas curriculares consideraram contribuições de 

estudos sobre a Educação Matemática e tiveram como características o ensino da matemática pautado 

na resolução de problemas, a incorporação da historicidade das ideias matemáticas e o uso de recursos 

tecnológicos. 

As propostas desse período procuraram incorporar resultados de estudos na área de 

Educação Matemática. As discussões sobre ñresolu­«o de problemasò, como eixo 

metodológico, a construção de conceitos e procedimentos de forma a explicar o que 

estava envolvido (em contraposição à mecanização de procedimentos, sem 

compreensão), o equilíbrio e a articulação entre temas aritméticos, algébricos, 

métricos tinham apoio de estudos na área da Educação/Didática da Matemática 

(PIRES, 2008, p.24). 
 

 

 

 

 

 

12 National Council of Teachers of Mathematics ­ NCTM (Conselho Nacional de Professores de Matemática) realiza 

conferências nacionais e regionais anuais para professores publicadas em revistas. Suas normas têm sido muito influentes 

na direção da educação matemática nos Estados Unidos e Canadá. 
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Vale destacar que, segundo Pires (2015), inicia­se no Brasil no ano de 1990 a realização de 

avaliações de larga escala13 nacionais, estaduais e em alguns casos municipais. Essas avaliações, tanto 

internas como o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) quanto externas como a avaliação 

internacional como o PISA ­ Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Programme for 

International Student Assessment), apresentam dados que demonstram o baixo índice de 

aprendizagem do raciocínio matemático dos estudantes brasileiros. Essas avaliações demonstraram, 

desde o início de sua aplicação, baixos índices de proficiência nas habilidades matemáticas dos 

estudantes brasileiros ao final da educação básica. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ­ LDB 9.394/96, disponível em Brasil (1996), 

foi promulgada e sinalizou a necessidade da elaboração de um documento curricular nacional. De 

competência da União, em colaboração com estados, Distrito Federal e municípios, este documento 

teria o propósito de assegurar uma formação básica comum para o país. Pires (2008) relata que, de 

1995 a 2002, houve um processo de elaboração de Parâmetros Curriculares Nacionais específicos 

para diferentes níveis e modalidades de ensino, publicados e descritos em Brasil (1997;1998). 

Pires (2015) acrescenta que a elaboração e divulgação de Parâmetros Curriculares Nacionais, 

mesmo n«o tendo car§ter obrigat·rio, ñ[...] influenciaram livros did§ticos e propostas estaduais e 

municipais elaboradas posteriormente a eles e disseminaram ideias e contribuições apontadas nas 

pesquisas, nacionais e internacionais, da área de Educa­«o Matem§ticaò (p. 12). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais destacaram o papel da Matemática como um instrumento 

importante para o estudante, entendendo o conhecimento matemático como uma ferramenta para a 

compreensão do mundo à sua volta e de estímulo à curiosidade, resolução de problemas, ao interesse 

e ao espírito investigativo. 

Os PCNEF indicaram a Resolução de Problemas como ponto de partida da atividade 

Matem§tica e discutiram caminhos para ñfazer Matem§ticaò na sala de aula, 

destacando a importância da História da Matemática e das Tecnologias da 

Comunicação. Apontaram também a importância de estabelecer conexões entre os 

blocos de conteúdos, entre a Matemática e as outras áreas do conhecimento e suas 

relações com o cotidiano e com os chamados Temas Sociais Urgentes (como Meio 

Ambiente, Saúde, Pluralidade Cultural, Ética, etc). Nesse contexto, as investigações 

e projetos pilotos, desenvolvidos em áreas como a da Modelagem e da 

Etnomatemática, focalizando a interferência de aspectos sociais e culturais nos 

currículos, também são possibilidades de trabalho abertas nesse documento (PIRES, 

2008, p. 26­27). 
 
 

13 As Avaliações em larga escala como política pública, na maioria das vezes, ligadas a projetos educacionais 

financiados pelo Banco Mundial tornaram­se um dos principais instrumentos utilizados pelo governo para, a partir dos 
indícios apresentados nas avaliações educacionais, elaborar e implantar políticas públicas para os sistemas de ensino. 
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Scremin e Righi (2020), ao analisar como foi proposto o ensino da Álgebra nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental, observam que este foi novamente reorientado neste 

documento. O Ensino Fundamental era dividido em quatro ciclos, compreendendo as séries bianuais: 

1º Ciclo (1ª e 2ª séries), 2º Ciclo (3ª e 4ª séries), 3º Ciclo (5ª e 6ª séries) e 4º Ciclo (7ª e 8ª séries). O 

ensino da Álgebra apareceu de forma explícita a partir do 3º ciclo (atuais 6º e 7º anos), dentro do 

bloco temático de Números e Operações. Este documento propunha que ñ[...] o aluno pudesse 

exercitar a abstração e a generalização, de modo que o capacitasse à resolução de problemasò. 

(BRASIL, 2017 apud SCREMIN E RIGHI, 2020, p. 412). 

Portanto, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) ï na orientação para o ensino da 

matemática no Ensino Fundamental para o 1º e 2º ciclo (atuais 1º ao 5º ano) ­ ainda não havia 

referência explícita ao ensino da Álgebra no ciclo de alfabetização. Faz para esses primeiros anos 

do ciclo apenas menção à Pré­Álgebra, no sentido de que ela pode ser desenvolvida nos anos iniciais, 

porém com incidência principal nos anos finais. Importante destacar que o documento não especifica 

o que seria o ensino da Pré­Álgebra. Apesar de estabelecer alguns objetivos referentes à percepção 

de regularidades no Bloco de Números e Operações, não há uma explicação clara e objetiva que 

defina e caracterize o que seria o trabalho com a Pré­Álgebra nos anos iniciais, nem direcionamentos 

que pudessem concretizar essas indicações. 

Embora nas séries iniciais já se possa desenvolver uma Pré­Álgebra, é especialmente 

nas séries finais do ensino fundamental que os trabalhos algébricos serão ampliados; 

trabalhando com situações­problema, o aluno reconhecerá diferentes funções da 

Álgebra (como modelizar, resolver problemas aritmeticamente insolúveis, 

demonstrar) (BRASIL, 1997, p. 39). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática (1998) para os 3º e 4º ciclos (atuais 6º 

ao 9º ano) reafirmam essa posição em relação ao ensino da Álgebra: 

Embora nas séries iniciais já se possa desenvolver alguns aspectos da Álgebra, é 

especialmente nas séries finais do ensino fundamental que as atividades algébricas 

serão ampliadas. Pela exploração de situações­problema, o aluno reconhecerá 

diferentes funções da Álgebra [...] Esse encaminhamento dado à Álgebra, a partir da 

generalização de padrões, bem como o estudo da variação de grandezas possibilita a 

exploração da noção de função nos terceiro e quarto ciclos (BRASIL, 1998, p. 

50­51). 

Lima (2018) em seu estudo observa que os Parâmetros Curriculares Nacionas de Matemática 

(1997) dos anos iniciais se referiram à concepção do pensamento algébrico, pois já indicavam de 

forma subjetiva que ñ[...] o pensamento algébrico deveria permear os diversos eixos de conteúdo 

da Matemática, como o da Geometria, que contribui para identificação de regularidades e de 

padr»esò (p. 25). 

É possível confirmar essa orientação descrita no PCN, no texto de apresentação do bloco de 
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conteúdo referente a Espaço e Forma: 
 

A Geometria é um campo fértil para se trabalhar com situações­problema e é um 

tema pelo qual os alunos costumam se interessar naturalmente. O trabalho com 

noções geométricas contribui para a aprendizagem de números e medidas, pois 

estimula a criança a observar, perceber semelhanças e diferenças, identificar 

regularidades e vice­versa (BRASIL, 1997, p. 39). 

Ferreira (2017) concorda que os elementos caracterizadores do pensamento algébrico, nos PCN 

(1997), podem ser notados nos objetivos do primeiro e do segundo ciclo, não de forma específica, 

mas sim para atender outros objetivos, como, por exemplo, para desenvolver cálculo e para produção 

de escritas numéricas. 

Interpretar e produzir escritas numéricas, levantando hipóteses sobre elas, com base 

na observação de regularidades, utilizando­se da linguagem oral, de registros 

informais e da linguagem matemática. Desenvolver procedimentos de cálculo ð 

mental, escrito, exato, aproximado ð pela observação de regularidades e de 

propriedades das operações e pela antecipação e verificação de resultados (BRASIL, 

1997, p.47). 

Importante destacar que nos PCN para o 1º e 2º ciclos (Brasil, 1997), as generalizações 

propostas nessa fase ñ[...] são ainda bastante elementares e estão ligadas à possibilidade de observar, 

experimentar, lidar com representações, sem chegar, todavia, a uma formalização de conceitosò (p. 

51). Lima (2018) complementa, que apesar de o trabalho com sequências numéricas estar 

contemplado pelos PCN (Brasil, 1997) dos anos iniciais, ñn«o havia o indicativo de ser desenvolvido 

o pensamento alg®bricoò (p. 29). 

De acordo com Magina (et al., 2018), no que se refere à inclusão do ensino da Álgebra nos 

anos iniciais da escolarização, foi em 2006 que essa proposta foi divulgada em uma Conferência 

realizada nos Estados Unidos. Denominado de Early Algebra, o projeto partiu de uma área de 

pesquisa, a qual sugere o desenvolvimento do pensamento algébrico desde a mais tenra idade 

escolar, pois essa forma de raciocínio contribui para o aprofundamento do raciocínio matemático 

mais avançado. 

Lima (2018) complementa que a concepção da Early Algebra propõe um modo de pensar 

algebricamente, que inclui os outros campos da Matemática, como Geometria, Aritmética, 

Probabilidade, essenciais para desenvolver seu ensino no ciclo de alfabetização. O propósito é o 

desenvolvimento de uma forma de pensar, que integre razão e argumentação e atue em objetos, 

relações, estruturas e situações matemáticas. A partir de um trabalho de investigação­exploração, a 

Early Algebra possibilitaria promover a aprendizagem e facilitar o posterior estudo formal de 

Álgebra. 
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Porém, no Brasil, somente em 2012, pela primeira vez houve a referência ao desenvolvimento 

do pensamento algébrico no ciclo de alfabetização em um documento sobre o ensino da matemática 

escolar. Esse texto apresentou de forma clara e objetiva os direitos de aprendizagem para cada um 

dos três primeiros anos do Ensino Fundamental, nos diferentes componentes curriculares, além de 

orientações conceituais, didáticas e metodológicas. Segundo Ferreira (2017), nesse ano foi 

publicado o documento Elementos Conceituais e Metodológicos para Definição dos direitos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º anos) do Ensino 

Fundamental (Brasil, 2012).14 

Em particular destacamos que dos Direitos de Aprendizagem, conforme ressalta o supracitado 

autor, surgiu um eixo para o trabalho com o Pensamento Algébrico voltado para o trabalho com 

padrões. 

O eixo pensamento algébrico apresentado no documento (Brasil, 2012) tem como 

objetivo principal identificar regularidades, reconhecer e produzir padrões, pontos 

importantes para desenvolver a capacidade de generalizar (LIMA,  2018, p.71). 

Lima (2018) acrescenta que o pensamento algébrico apresentado como um dos eixos dos 

Direitos de Aprendizagem de Matem§tica destaca sua import©ncia no ciclo de alfabetiza­«o e ñ[...] 

também contempla como finalidade o reconhecimento de regularidades como característica muito 

importante para seu desenvolvimento [...]ò (p. 28). O objetivo principal do pensamento algébrico 

proposto nesse documento é o de compreender padrões e relações a partir de diferentes contextos. 

 

1.5.9 ï O 9º Período: Promulgação da Base Nacional Comum Curricular  (2017) 

 
De acordo com Scremin e Righi (2020), o artigo 26 da Lei 9.394 de 1996 que definiu as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional regulamentou a existência de uma base nacional comum 

curricular para a educação básica. A necessidade da existência desse documento foi reiterada pelo 

Plano Nacional de Educação (PNE) em 2014, no qual, entre as metas que visavam à melhoria da 

qualidade da Educação Básica, quatro apresentaram a importância de uma base nacional comum para 

os currículos das escolas brasileiras. 

O documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), após um longo processo de 

revisões e várias versões, consultas públicas e apreciação do Conselho Federal de Educação (CNE), 

foi homologada em dezembro de 2017. Os fundamentos pedagógicos que nortearam sua construção 

objetivam o desenvolvimento de competências que atendam à demanda social das últimas décadas. 

O documento propõe que, ao longo da Educação Básica ï Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

 

14 Esse documento serviu de base para elaboração de documentos e materiais curriculares, programas de formação 
continuada de professores e avaliações sistêmicas, entre outras finalidades. 
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Ensino Médio ï os alunos devem desenvolver competências que assegurem uma formação humana 

integral para a construção de uma sociedade justa democrática e inclusiva (Brasil, 2017). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ñ[...] ® um documento de car§ter normativo que 

define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educa­«o B§sicaò (Brasil, 2017, p. 5). O objetivo 

desse documento é direcionar a educação brasileira para a formação humana integral e para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva (BRASIL, 2017). 

Este documento aponta os direitos de aprendizagem dos alunos, onde: 
 

[...] a Matemática comporta um amplo campo de relações, regularidades e 

coerências que despertam a curiosidade e instigam a capacidade de generalizar, 

projetar, prever e abstrair, favorecendo a estruturação do pensamento e o 

desenvolvimento do raciocínio lógico (BRASIL, 2017, p. 67). 

O que esse material busca tornar notório é a importância de considerar o ensino atrelado à 

prática social da criança. O que a criança aprende tem de ter importância para ela hoje e não somente 

ópara quando crescerô. Essas práticas sociais estão imbuídas nas: 

[..] necessidades do dia a dia que levam o indivíduo a desenvolver mecanismos 

práticos que lhes permitem adquirir habilidades e competências necessárias para 

resolver problemas matemáticos. Quando essa capacidade e conhecimento 

empírico são sistematizados pela escola, podemos dizer que os resultados do 

ensino aprendizagem são os melhores possíveis (BEZERRA, 2016, p. 25). 

Nesse documento, há a recomendação sobre o ensino da unidade temática Álgebra, de forma 

geral, que teria: 

[...] como finalidade o desenvolvimento de um tipo especial de pensamento ï [o] 

pensamento algébrico ï que é essencial para utilizar modelos matemáticos na 

compreensão, representação e análise de relações quantitativas de grandezas e, 

também, de situações e estruturas matemáticas, fazendo uso de letras e outros 

símbolos (BRASIL, 2017, p. 226). 

Scremin e Righi (2020) acrescentam que a Álgebra ganhou um bloco exclusivo para tratar de 

seus conteúdos na BNCC (Brasil, 2017), ñ[...] e seu objetivo agora é o desenvolvimento do 

pensamento algébrico, por meio de ideias fundamentais como equivalência, variação, 

interdepend°ncia e proporcionalidade (p. 412)ò. Os autores destacam que o documento enfatiza o 

desenvolvimento da linguagem algébrica, o estabelecimento de generalizações, análise da 

interdependência entre grandezas distintas e a resolução de problemas com equações ou inequações. 

Também ressaltam a contribuição da aprendizagem da Álgebra no desenvolvimento do pensamento 

computacional, pois a linguagem algébrica permite traduzir uma situação dada em outras linguagens, 

como fórmulas, tabelas e gráficos. 
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Já a BNCC, considerando a sociedade tecnológica como sujeitos do ensino e 

orientada para o desenvolvimento de competências e habilidades, propiciou à 

Álgebra o destaque devido, ampliando seu compromisso com o desenvolvimento do 

pensamento e da linguagem algébrica, contribuindo com o desenvolvimento do 

pensamento computacional e argumentação matemática (SCREMIN e RIGHI, 2020, 

p. 431). 

Específico para os anos iniciais do Ensino Fundamental, o novo documento da base curricular 

(Brasil, 2017) ressalta a importância do desenvolvimento do pensamento algébrico. Ainda, o mesmo 

considera essencial que alguns aspectos do trabalho com a Álgebra sejam iniciados desde os primeiros 

anos do Ensino Fundamental, ñ[...] como as ideias de regularidade, generaliza­«o de padrões e 

propriedades da igualdadeò (p. 270). 

De acordo com Ferreira (2017), é somente nesse documento de normativa curricular que a 

intencionalidade com o desenvolvimento do ensino da Álgebra nos anos iniciais aparece de forma 

explícita e objetiva. São propostas habilidades específicas do raciocínio algébrico para serem 

desenvolvidas com os alunos de cada ano do ciclo. 

Abaixo, indicamos as habilidades de Álgebra descritas na Base Nacional Comum Curricular 

(Brasil, 2017) com relação ao item óGeneraliza­«o de Padr»esô. 

 

1.5.10 ­ Síntese da unidade temática Álgebra e a Generalização de Padrões 

 
1º ANO 

OBJETOS DO CONHECIMENTO  HABILIDADES  

Padrões figurais e numéricos: 

investigação de regularidades ou 

padrões em sequências 

(EF01MA09) Organizar e ordenar objetos familiares ou 

representações por figuras, por meio de atributos, tais como cor, 

forma e medida. 

Sequências recursivas: observação de 

regras utilizadas em seriações numéricas 

(EF01MA10) Descrever, após o reconhecimento e a explicitação 

de um padrão (ou regularidade), os elementos ausentes em 

sequências recursivas de números naturais, objetos ou figuras. 

 
2º ANO 

OBJETOS DO CONHECIMENTO  HABILIDADES  

Construção de sequências repetitivas e 
de sequências recursivas 

(EF02MA09) Construir sequências de números naturais em 
ordem crescente ou decrescente a partir de um número qualquer, 

utilizando uma regularidade estabelecida. 

Identificação de regularidade de 

sequências e determinação de elementos 

ausentes na sequência 

(EF02MA10) Descrever um padrão (ou regularidade) de 

sequências repetitivas e de sequências recursivas, por meio de 

palavras, símbolos ou desenhos. 

(EF02MA11) Descrever os elementos ausentes em sequências 

repetitivas e em sequências recursivas de números naturais, 

objetos ou figuras. 
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3º ANO 

OBJETOS DO CONHECIMENTO  HABILIDADES  

Identificação e descrição de 

regularidades em sequências numéricas 

recursivas 

(EF03MA10) Identificar regularidades em sequências ordenadas 

de números naturais, resultantes da realização de adições ou 

subtrações sucessivas, por um mesmo número, descrever uma 

regra de formação da sequência e determinar elementos faltantes 

ou seguintes. 

Relação de igualdade (EF03MA11) Compreender a ideia de igualdade para escrever 
diferentes sentenças de adições ou de subtrações de dois números 
naturais que resultem na mesma soma ou diferença. 

 

4º ANO 

OBJETOS DO 

CONHECIMENTO  

HABILIDADES  

Sequência numérica recursiva formada 
por múltiplos de um número natural 

(EF04MA11) Identificar regularidades em sequências numéricas 
compostas por múltiplos de um número natural. 

Sequência numérica recursiva formada 

por números que deixam o mesmo resto 

ao serem divididos por um mesmo 

número natural diferente de 
zero 

(EF04MA12) Reconhecer, por meio de investigações, que há 

grupos de números naturais para os quais as divisões por um 

determinado número resultam em restos iguais, identificando 

regularidades. 

Relações entre adição e subtração e 

entre multiplicação e divisão 
(EF04MA13) Reconhecer, por meio de investigações, utilizando a 

calculadora quando necessário, as relações inversas entre as 

operações de adição e de subtração e de multiplicação e de 
divisão, para aplicá­las na resolução de problemas. 

Propriedades da igualdade (EF04MA14) Reconhecer e mostrar, por meio de exemplos, que a 

relação de igualdade existente entre dois termos permanece quando 

se adiciona ou se subtrai um mesmo número a cada um desses 

termos. 

(EF04MA15) Determinar o número desconhecido que torna 

verdadeira uma igualdade que envolve as operações fundamentais 

com números naturais. 

 

5º ANO 

OBJETOS DO CONHECIMENTO  HABILIDADES  

Propriedades da igualdade e noção de 

equivalência 
(EF05MA10) Concluir, por meio de investigações, que a relação de 

igualdade existente entre dois membros permanece ao adicionar, 

subtrair, multiplicar ou dividir cada um desses membros por um 

mesmo número, para construir a noção de equivalência. 

(EF05MA11) Resolver e elaborar problemas cuja conversão em 

sentença matemática seja uma igualdade com uma operação em que 

um dos termos é desconhecido. 

Grandezas diretamente proporcionais 

em problemas envolvendo a partição de 

um todo em duas partes proporcionais 

(EF05MA12) Resolver problemas que envolvam variação de 

proporcionalidade direta entre duas grandezas, para associar a 

quantidade de um produto ao valor a pagar, alterar as quantidades 

de ingredientes de receitas, ampliar ou reduzir escala em mapas, 

entre outros. 

(EF05MA13) Resolver problemas envolvendo a partilha de uma 

quantidade em duas partes desiguais, tais como dividir uma 

quantidade em duas partes, de modo que uma seja o dobro da outra, 

com compreensão da ideia de razão entre as partes e delas 

com o todo. 

A partir do levantamento histórico apresentado sobre o ensino de Álgebra nos documentos 

curriculares brasileiros, é possível perceber sua importância enquanto eixo estruturante do 
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pensamento matemático. Contudo, conforme afirma Lima (2018), a forma de conceber o ensino da 

Álgebra na Educação Básica sofreu várias modificações até chegar à concepção do pensamento 

algébrico. 

Os movimentos de reorientação curricular ocorridos no Brasil a partir dos anos 20 foram, na 

análise feita no documento do PCN de matemática (Brasil, 1998), insuficientes para mudar a prática 

docente dos professores e melhorar a qualidade do ensino de Matemática. O resultado do ensino da 

matem§tica escolar ñ[...] permaneceu marcado pelos altos índices de retenção, pela formalização 

precoce de conceitos, pela excessiva preocupação com o treino de habilidades e mecanização de 

processos sem compreens«oò (p. 19). 

Como referência nacional, Lima (2018) afirma que os PCN de matemática da 1ª a 4ª série 

(Brasil, 1997) indicaram a necessidade de se refletir sobre o desenvolvimento do pensamento 

algébrico, mas não propuseram sua introdução desde os anos iniciais do Ensino Fundamental. Para 

esses anos o referido documento apresentou a recomendação para oportunizar às crianças situações 

de observação e identificação de regularidades, trabalhadas nos blocos temáticos com números e 

operações e grandezas e medidas. 

Almeida (2016) ressalta que com a promulgação da BNCC (Brasil, 2017) a Álgebra 

escolar ganhou destaque nas propostas curriculares, pois houve uma mudança de foco no seu 

ensino, diferentemente de orientações curriculares anteriores. Nos PCN o ensino da Álgebra é 

proposto junto ao eixo números e operações, enquanto que na BNCC, a Álgebra passou a ser um 

eixo da matemática. Essa mudança de abordagem do ensino da Álgebra, de acordo com a autora, 

teria sido influenciada pelo aumento do número de pesquisas no campo da matemática escolar. 

ñEnquanto nos PCN (Brasil, 1998) podemos perceber uma preocupação em levar o aluno a 

entender a §lgebra como uma linguagem espec²ficaò (p. 55), na BNCC (Brasil, 2017) o foco passa 

a ser o de desenvolver no aluno o potencial do pensamento algébrico. 

O ensino do pensamento algébrico desde os anos iniciais do ensino fundamental é proposto 

na BNCC (Brasil, 2017) com a finalidade de desenvolver nos alunos habilidades necessárias para 

construir a competência de reconhecer regularidades, muito importante para o desenvolvimento do 

raciocínio matemático. 
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CAPÍTULO  2 ï PROBLEMÁTICA  

 

 
No capítulo anterior apresentamos alguns referenciais teóricos acerca das inquietações e 

apontamentos pertinentes e necessários à presente pesquisa. Apontamos o trabalho em torno do 

desenvolvimento do Pensamento Algébrico como algo possível e necessário já desde os anos iniciais 

do Ensino Fundamental, finalizando com a evidência da generalização de padrões como elemento 

constituinte da forma de pensar algebricamente. 

A partir do levantamento histórico das orientações curriculares brasileiras, observou­se a 

importância dada à Álgebra na Educação Matemática nos diferentes segmentos de escolaridade, o 

que nos possibilitou também conhecer o caminho percorrido por essas normativas até chegar à recente 

indicação do seu ensino desde os anos iniciais, proposto pela BNCC (Brasil, 2017). 

Assim, neste capítulo apresentamos os motivos que delimitam a escolha do tema, a revisão da 

literatura para mapear estudos que focam a generalização de padrões e justificam a delimitação e o 

objetivo desta pesquisa. Descrevemos a metodologia e os procedimentos metodológicos utilizados 

para seleção e análise dos dados. 

 

 
2.1 Delineando o problema 

O ensino de Matemática na escolaridade básica é ainda, no século XXI, um grande problema a 

ser enfrentado e se encontra em um estágio abaixo do satisfatório em muitos países, inclusive no 

Brasil. 

Se a necessidade de um ensino de matemática na educação básica é um consenso, 

isso não significa que o próprio ensino não seja objeto de debate. As avaliações, tanto 

nacionais como internacionais, mostram que, ao final da educação básica, os 

conhecimentos e as competências matemáticas de muitos estudantes não são aqueles 

esperados (UNESCO, 2016, p.9). 

Segundo Brasil (2018a; 2018b; 2019a; 2019b) os mais recentes resultados de avaliações de 

larga escala nacionais, como o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), e avaliações 

internacionais como o PISA ­ Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Programme for 

International Student Assessment) apresentam dados que demonstram o baixo índice de 

aprendizagem do raciocínio matemático dos estudantes brasileiros. 

De acordo com Brasil (2019a; 2019b), o PISA ® uma avalia­«o educacional de refer°ncia 

mundial realizado pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) a 

cada três anos, com o objetivo de medir o desempenho de estudantes de 15 e 16 anos (final do ciclo 
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da Educação Básica) de uma amostra de escolas e estudantes. Na avaliação PISA realizada em 2018, 

da qual participaram 79 países, o Brasil ficou entre a 69º e 72º posição no resultado de matemática (a 

variação existe por conta da margem de erro adotada pela pesquisa). O relatório da OECD (2019) 

demonstrou que 68% dos estudantes brasileiros estão no pior nível de proficiência matemática, pois 

não possuem o nível básico e mínimo para o exercício plena da cidadania. Ainda, o documento 

acrescenta que mais de 40% não conseguem resolver questões simples e rotineiras. 

O SAEB avalia a cada dois anos a aprendizagem dos alunos ao final de cada etapa de ensino: 5º e 9º 

anos do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio. O desempenho dos alunos nessa avaliação é 

classificado em níveis de proficiência em português e matemática que estão organizados em uma escala 

de zero a nove. Os níveis de 0 a 3 são considerados conhecimentos insuficientes; entre 4 e 6 os alunos têm 

nível de conhecimento básico; e a partir de 7 até 9, nível de conhecimento adequado (Brasil, 2018b). 

O Quadro 05 representa os dados da porcentagem de estudantes que atingiram cada nível de 

proficiência em matemática na avaliação do SAEB realizada no ano de 2017. 

Quadro 05: Níveis de proficiência em Matemática do SAEB 2017 

 

Fonte: Autoria Própria. 

 
Apesar de tênue avanço em relação aos índices de avaliações anteriores, os dados da avaliação 

do SAEB realizada em 2017 mostram que os alunos brasileiros continuam com baixos níveis de 

aproveitamento e concluiu que, ao final da Educação Básica, 71,67% dos alunos brasileiros atingiram 

níveis insuficientes de aprendizagem das competências e habilidades matemáticas. 

Importante enfatizar que o objetivo das questões de matemática aplicadas nas avaliações, tanto 

do SAEB como do PISA, não é medir conhecimentos específicos como aplicar determinada fórmula 

matemática. As questões têm enfoque na resolução de problemas, com o intuito de avaliar se os 

estudantes são capazes de entender plenamente um texto, formular, empregar e interpretar 

conhecimentos matemáticos em diferentes contextos e compreender conceitos, dados e fenômenos 

científicos, conforme destaca Brasil (2019b). 

Apresentamos essa contextualização dos dados atuais constatados sobre os baixos índices de 

aprendizagem de conhecimentos matemáticos dos estudantes brasileiros em interpretar, resolver e 

representar situações matemáticas simples, para evidenciar a importância do desenvolvimento das 
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habilidades do pensar algebricamente, como uma forma de qualificar o raciocínio dos alunos para 

que avancem nos conhecimentos matemáticos, bem como a pertinência de seu   ensino desde os anos 

iniciais do Fundamental . 

Estudiosos na área de Educação Matemática, com foco na álgebra escolar, como Kieran (2004, 

2007), Miguel, Fiorentini e Miorim (1992), Fiorentini, Miorim e Miguel (1993), Blanton e Kaput 

(2005), Canavarro (2007) dentre outros, defendem que a Álgebra é, em essência, uma forma de pensar 

matematicamente. 

Quando explorados convenientemente, os diferentes aspectos da Álgebra tornam­se 

ñh§bitos da menteò [...] formas de ver e agir matematicamente ð em particular, 

formas de generalizar, abstrair e formalizar ð que se repercutem transversalmente 

em todos os temas, apoiando a construção do conhecimento matemático por parte 

dos alunos e proporcionando uma experiência matemática significativa (BOAVIDA  

et al., 2008 apud CANAVARRO, 2007, p. 91). 

Para Usiskin (1995), o desenvolvimento do raciocínio algébrico possibilita obter meios para 

caracterizar e compreender diversas estruturas matemáticas, pois o domínio do conhecimento 

algébrico desencadeia condições para a resolução de problemas, estratégias e mecanismos cada vez 

mais avançados na habilidade do pensar. 

Ferreira (2017) acrescenta que o grande objetivo da Álgebra na escolaridade básica se centra 

no desenvolvimento do Pensamento Algébrico, entendido ñ[...] como uma forma de estrutura­«o do 

pensamento ï passível de ser desenvolvida desde a Educação Infantil, percorrendo toda a escolaridade 

ï que pressup»e a generaliza­«o, transpondo situa­»es particulares a ideias geraisò (p. 20­21). E, 

segundo Vale et al (2011), é da exploração de padrões que emerge a generalização, um dos 

componentes mais importantes do conhecimento matemático. 

 

 
2.2 Revisão de Literatura  

 

Após as deliberações sobre as noções preliminares necessárias e os princípios básicos para o 

estudo e compreensão da temática da Generalização de Padrões, passamos a mais uma etapa com a 

finalidade de problematizar o tema de nossa investigação. 

Desse modo, passamos a apresentar algumas pesquisas acadêmicas envolvendo mapeamentos 

do tipo Estado da Arte relacionados a Generalização de Padrões. Para esta etapa de revisão 

bibliográfica consideramos as pesquisas de Baqueiro (2016), Borges (2018) e Silva e Bianchini 

(2020). 

Baqueiro (2016) apresentou, por meio de um estudo documental do tipo estado da arte, a análise 

de teses e dissertações brasileiras em educação matemática produzidas no período de 2003 
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a 2013 sobre o tema generalização de padrões matemáticos. A abordagem utilizada com as vinte e 

sete pesquisas foi a análise de conteúdo de Bardin, divididos em duas categorias: estudos nos quais 

a generalização de padrões era tema principal e estudos nos quais era tema secundário. 

A análise das duas categorias evidenciou contribuições em duas principais vertentes. Uma das 

vertentes indicou que ñ[...] as atividades que envolvem a observa­«o e a generaliza­«o de padr»es 

constituem um dos caminhos para promover processos do pensamento matemático avançado, em 

particular o de generalização [...]ò (BAQUEIRO, 2016, p. 193). A outra vertente coloca a importância 

de as atividades de generalização de padrões estarem presentes em todas as etapas da educação básica, 

desde as séries iniciais, uma vez que possibilitam a professores e alunos concepções variadas de 

álgebra, inter­relacionando os diversos aspectos do pensamento algébrico. 

Importante destacar que o estudo de Baqueiro (2016), entre outros pontos, revelou que apesar 

da generalização de padrões ser um tema central desde 2003, não foram localizados estudos 

relacionados ao Ensino Fundamental I (referente aos anos iniciais). 

O estudo de Borges (2018) teve como objetivo apresentar o estado da arte de pesquisas 

acadêmicas, publicadas no período entre 2008 e 2017, que envolvessem os processos de ensino e 

aprendizagem de Álgebra nos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. A pesquisa, 

de abordagem qualitativa de cunho bibliográfico, analisou 42 produções por meio das seguintes 

categorias: Linguagem e Pensamento alg®brico; Rela­«o entre Ćlgebra / Aritm®tica / Geometria; 

Múltiplas Representa­»es; Materiais / Recursos did§ticos; Concepções / Conhecimento; Metodologia 

de Ensino e Prática Pedagógica. 

Borges (2018) revelou que as pesquisas analisadas continuam apontando para as dificuldades 

dos alunos em construir conhecimentos algébricos, principalmente os que envolvem ideias de 

variabilidade.   As poucas pesquisas que trataram de professores apontaram para a insatisfação com 

a falta de conexão entre a formação inicial e a prática em sala de aula, além de divergências a respeito 

de seus conhecimentos para o ensino de Álgebra. Documentos oficiais ou livros didáticos a respeito 

do que propõem para o ensino de Álgebra foram pouco abordados e, nos trabalhos que tratam de 

conteúdos específicos, notou­se que equações de primeiro e segundo graus são mais trabalhados, 

enquanto outros nem são tratados. 

A autora conclui que diante do cenário acerca da prática docente em relação ao ensino e à 

aprendizagem de Álgebra e a necessidade de apresentar estratégias que auxiliem o aprendizado dos 

alunos, faz­se necessário ir além de investigações com os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio. É preciso incluir também os anos iniciais do Ensino Fundamental, uma vez que há 
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estudos que alertaram a respeito da preocupação de como os alunos são preparados para a 

aprendizagem de Álgebra no início da escolarização. 

A pesquisa de Silva e Bianchini (2020), no mapeamento da revisão bibliográfica como etapa 

inicial do desenvolvimento de um projeto de pesquisa, objetivou inventariar a produção acadêmica 

de pesquisas em nível de doutorado nas universidades brasileiras relacionadas ao pensamento 

algébrico no período de 2011­2018. Nas treze teses analisadas, os autores concluíram que as mesmas 

abordaram o desenvolvimento do pensamento algébrico em alunos e professores da Educação Básica 

exceto à Educação Infantil (crianças de 4 a 5 anos). O estudo revelou que, dentre as treze teses 

analisadas, apenas duas abordam o Ensino Fundamental I (anos iniciais), nas quais uma teve como 

sujeitos de pesquisa alunos do 5º ano e a outra com professores generalistas. As demais pesquisas são 

voltadas ao Ensino Fundamental II (anos finais) e Ensino Médio. Em relação aos conteúdos das 

pesquisas, apenas uma tese aborda a generalização de padrões matemáticos associados ao pensamento 

algébrico nas quatro dimensões de Blanton e Kaput (2005). Mostrou­se tendência nas pesquisas 

realizadas abordar o pensamento algébrico de forma geral, sem dar ênfase a alguma de suas 

dimensões. 

A revisão bibliográfica certificou a escolha dos caminhos que tomamos para a realização de 

nossa pesquisa. As produções acadêmicas mapeadas nos estudos acima apresentados referem­se, 

principalmente, ao estudo da generalização de padrões nos segmentos de ensino do Ensino 

Fundamental II (anos finais) e Ensino Médio, e apontam a necessidade de pesquisas que abordem 

esse tema nos anos iniciais de escolaridade para qualificar a aprendizagem da Álgebra escolar. 

Este contexto deixa evidente a pertinência de estudos para inventariar contribuições que possam 

revelar o que está sendo proposto nas pesquisas que tratam do ensino da Álgebra para os anos iniciais 

do Ensino Fundamental. 

 

 
2.3 Justificativa 

 

Considerando os indicativos observados na revisão da literatura sobre generalização de padrões 

e na revisão bibliográfica em relação às legislações e propostas curriculares, na qual foi possível 

perceber que o início do ensino da Álgebra é um movimento recentemente redirecionado para os anos 

iniciais a partir da promulgação da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017), confirmamos a 

pertinência em pesquisas envolvendo o tema Álgebra para os anos iniciais, conforme destacam 

autoras como Baqueiro (2016) e Borges (2018). 
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Nos baseamos, também, em Luna e Souza (2013) e Ferreira (2017) que apontam os poucos 

estudos com foco no ensino de Álgebra nos primeiros anos de escolaridade em nosso país. De acordo 

com Ferreira (2017), a introdução de conceitos algébricos no ensino da matemática escolar dos anos 

iniciais no Brasil ainda está em fase embrionária. 

Contudo, as poucas pesquisas com foco no ensino do pensamento algébrico enfatizando a 

relevância da generalização de padrões para o desenvolvimento desse raciocínio nos anos iniciais 

mostra a importância do tema neste presente projeto de pesquisa de mestrado, o que nos motiva e 

direciona para um estudo nesse sentido. 

Diante do exposto anteriormente, delineou­se nosso objetivo de pesquisa de apresentar o Estado 

da Arte das pesquisas brasileiras, no período de 2010 a 2020, a fim de conhecer as recentes 

contribuições acadêmicas acerca do ensino da Generalização de Padrões nos primeiros anos do 

Ensino Fundamental. A coleta de dados inicial foi feita por meio de um levantamento dos artigos no 

Portal de Periódicos da CAPES e no banco de teses e dissertações do Google Acadêmico. 

 

 
2.4 A Metodologia de Pesquisa 

 

Neste tópico, passamos a descrever a metodologia empregada nesse estudo, os procedimentos 

de mapeamento e critérios das escolhas efetivadas. 

Parte importante da investigação, a metodologia de pesquisa auxilia no processo de 

busca por caminhos que auxiliem na elaboração e desenvolvimento da investigação. 

Assim, a metodologia escolhida pelo investigador deve auxiliá­lo na organização dos 

dados coletados, a fim de elaborar sua análise e os resultados do estudo (BORGES, 

2018, p. 47). 

Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa de caráter bibliográfico, que teve como 

objetivo apresentar o óEstado da Arteô das pesquisas brasileiras sobre Generaliza­«o de Padr»es nos 

anos iniciais do ensino fundamental no período de 2010 a 2020. 

Para construir e compreender os caminhos a serem percorridos em uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, nos baseamos em Moreira (2001) e Romanowiski e Ens (2006), assim como também 

exploramos as ideias de Ferreira (2002), que discorre sobre a elaboração de pesquisas bibliográficas 

do tipo Estado da Arte. 

Entendemos que, de acordo com Moreira (2002), uma pesquisa de abordagem qualitativa visa 

analisar o objeto de estudo em sua historicidade e parte da formulação de um problema. É uma 

abordagem que utiliza os acontecimentos e conhecimentos cotidianos como elementos para 

interpretar, descrever e explicar determinados fenômenos sociais, promovendo contextualidade, 
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reflexão contínua e interação dinâmica. A pesquisa qualitativa tem seu enfoque no processo e na 

reflexão, na formulação de condições objetivas a partir de significados subjetivos, no caráter 

comunicativo da realidade social e na possibilidade de reformulação dos resultados como novos 

pontos de partida. Como importantes características dessa abordagem de pesquisa, destacamos a 

compreensão como princípio da construção do conhecimento e a preferência pelo material textual. 

Assim, caracterizamos a análise qualitativa como um processo descritivo e analítico, na qual, 

segundo Romanowiski e Ens (2006), um dos passos principais é realizar o levantamento de estudos 

referenciais e a revisão do conhecimento pertinente produzido sobre o tema. 

O tipo de pesquisa conhecida pela denominação Estado da Arte ou Estado do Conhecimento, 

segundo Ferreira (2002), é definida como de caráter bibliográfico e tem o desafio de mapear e discutir, 

por meio de ñ[...] uma metodologia de car§ter inventariante e descritivaò (p. 258), estudos científicos 

sobre um tema investigado. Esse tipo de pesquisa também pode evidenciar e discutir quais aspectos 

e dimensões estão sendo privilegiados ou destacados nas produções acadêmicas e científicas em 

diferentes épocas e lugares. 

Sobre a escolha do material a ser estudado, Romanowiski e Ens (2006) recomendam que as 

pesquisas analisadas apresentem como características, além da pertinência do tema em questão, terem 

sido avaliados por um Comitê Científico. 

Desse modo, vai se configurando uma tendência na escolha do material que poderá 

constituir­se como corpus de estudo nos estados da arte. Tratam­se de estudos 

convalidados, como teses e dissertações, que são resultados de pesquisas analisadas 

por bancas, publicações de periódicos de referência nacional e trabalhos apresentados 

em congressos (ROMANOWISKI e ENS, 2006, p. 44 ï 45). 

De acordo com Messina (1998, apud Romanowiski e Ens, 2006), a pesquisa do tipo Estado da 

Arte pode ser entendida como um mapa que nos permite continuar caminhando, no qual está presente 

a possibilidade de contribuir com a teoria e prática de uma área do conhecimento. O interesse por 

pesquisas acadêmicas do tipo Estados da Arte, segundo Romanowiski e Ens (2006), decorre da 

qualidade desses estudos em apontar caminhos que vêm sendo tomados e evidenciar aspectos que são 

abordados em detrimento de outros. 

Na elaboração da metodologia de pesquisa bibliográfica do tipo Estado da Arte, que orienta este 

estudo, nos baseamos no percurso apresentado por Gil (2002) que apresenta a organização de um 

roteiro de procedimentos necessários para a realização desse tipo de pesquisa, apresentados na 

seguinte sequência: 

a) Escolha do tema; b) Levantamento bibliogr§fico preliminar; c) Formula­«o do 
problema; d) Elaboração do plano provisório de assunto; e) Busca das fontes; f) 
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Leitura do material; g) Fichamento; h) Organiza­«o l·gica do assunto; i) Reda­«o do 

texto (GIL, 2002, p. 59­60). 

Este processo de pesquisa exigiu uma leitura criteriosa dos estudos acadêmicos selecionados 

que discutem a generalização de padrões publicados em revistas científicas da área da Matemática, 

bem como dissertações e teses que nos permitem identificar quais contribuições esses estudos 

apresentam para o ensino e a aprendizagem da Álgebra nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Para tanto, passamos a mapear, a selecionar, a interpretar as propostas, os objetivos, as análises 

e os resultados que trazem as produções científicas brasileiras no período de 2010 a 2020 que nos 

auxiliarão a compreender o que está sendo discutido sobre a generalização de padrões nos anos 

iniciais e que, em essência, possam trazer contribuições para o entorno do ensino e da aprendizagem 

em sala de aula dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 

 
2.5 Procedimentos Metodológicos e seleção dos textos acadêmicos 

 
Estabelecido o critério de mapear artigos, dissertações e teses publicadas no Brasil que tratem 

do desenvolvimento da generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental, optamos 

por realizar o levantamento bibliográfico da produção acadêmica disponível nos bancos de dados do 

catálogo de teses da CAPES15 e no Google Acadêmico16. 

Na busca realizada entre os dias treze e quinze de janeiro de 2021 no catálogo de teses e 

dissertações da CAPES, ao utilizar como palavras­chave de busca ógeneraliza­«o de padr»esô, 

obtivemos como resultado trinta e seis trabalhos realizados entre o período de 2010 a 2020. Após 

leitura flutuante dos trabalhos encontrados, nenhuma pesquisa fez referência à generalização de 

padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental, foco da presente pesquisa. 

Assim, uma segunda busca foi realizada no portal de periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior ï CAPES17. Nesse portal, a pesquisa realizada em 

dezesseis de janeiro de 2021, a partir das palavras-chave no assunto ñgeneraliza­«o de padr»esò, 

resultou em vinte e seis trabalhos. No refinamento da pesquisa feito com o filtro de ñgeneraliza­«o 

de padr»esò e ñanos iniciaisò, foram encontrados doze artigos, dos quais oito se referiam ao tema 

proposto (um artigo estava repetido e havia três editoriais). 

 

 

 
 

15 Situado no endereço eletrônico http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo­teses/#!/. 
16 Situado no endereço eletrônico https://scholar.google.com.br/scholar. 
17 Situado no endereço eletrônico http://www­periodicos­capes­gov­br.ezl.periodicos.capes.gov.br/. 

http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/%23!/
https://scholar.google.com.br/scholar
http://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/
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Dois pontos foram analisados no momento da coleta dos artigos na plataforma de pesquisa do 

Portal da CAPES. Na pesquisa com essas mesmas palavras­chave como título não foi encontrado 

nenhum resultado. E, tanto sem a definição de período como com filtro no período dos últimos dez 

anos, só apareceram como resultado estudos publicados nos anos de 2017 (apenas um) e 2019. Dentre 

os oito artigos encontrados, todos foram publicados na revista Educação Matemática e Pesquisa. 

Após leitura dos oito artigos encontrados, observamos que apenas três estudos focam o tema 

do estudo nos anos iniciais do Ensino Fundamental, conforme apresenta o Quadro 06. 

QUADRO 6: Seleção de artigos encontrados na plataforma de periódicos da CAPES 
 

N 
Autor  (es) Título Ano Segmento 

1 CABRAL, J.; 

OLIVEIRA, H.; 

MENDES, F. 

O pensamento funcional e a capacidade de 

perceber o pensamento funcional de futuras 

educadoras e professoras dos anos iniciais. 

2019 Anos iniciais do 

Ensino 

Fundamental. 

2 JUNGBLUTH, A.; 

SILVEIRA E.; 

GRANDO, R. C. 

O estudo de sequências na Educação 

Algébrica nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

2019 Anos iniciais do 

Ensino 

Fundamental. 

3 OLIVEIRA, V.; 

PAULO, R. M. 

Entendendo e discutindo as possibilidades 

do ensino de álgebra nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

2019 Anos iniciais do 

Ensino 

Fundamental. 

Fonte: Autoria Própria. 

 
Para não fugir da limitação do tema desta pesquisa, iremos considerar para a análise neste 

estudo apenas os três artigos que discutem a generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Destacamos que o artigo de Cabral, Oliveira e Mendes (2019), apesar de ter sido 

realizado por professoras Doutoras da Universidade de Lisboa, foi publicado em uma revista 

brasileira e por isso fez parte deste mapeamento. 

Para ampliar o leque de banco de dados para busca, uma nova pesquisa foi realizada, agora na 

plataforma Google Acadêmico. Neste local de busca, fomos à procura de pesquisas acadêmicas que 

abordassem o assunto generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental utilizando 

os termos entre aspas (ñgeneraliza­«o de padr»esò + ñanos iniciais do Ensino Fundamentalò). Nesta 

busca, realizada entre os dias dezoito e dezenove de janeiro de 2021, foram encontrados sessenta e 

dois estudos. 

A partir da leitura do resumo e leitura flutuante necessária em alguns desses estudos 

encontrados, foi observado que dezessete tratavam sobre os anos finais do Ensino Fundamental, 
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nove eram referentes ao Ensino Médio e um era voltado ao segmento do Ensino Superior. Havia 

tamb®m: a) tr°s trabalhos de conclus«o de curso, como o intitulado óA §lgebra e o ensino da 

matemática nos anos iniciais: uma proposta de sequência didática para discussão do pensamento 

relacionalô, de Ara¼jo (2019), b) um livro sobre equa­»es e fun­»es, c) dois estudos sobre resolu­«o 

de situações problemas, d) dois sobre Funções, e) um artigo que já havia sido levantando quando da 

busca no periódico CAPES e f) outros estudos que, embora fizessem referência à temática a ser 

estudada, apenas tangenciavam o objeto ógeneraliza­«o de padr»esô e n«o se referiam aos anos iniciais 

do Ensino Fundamental. 

Após serem excluídos os trabalhos que não tinham como objeto de estudo aprendizagens 

desenvolvidas por alunos e ou professores dos anos iniciais, restaram dezessete trabalhos, sendo seis 

artigos, dez dissertações de mestrado (dentre elas três referentes a Mestrado Profissional) e uma tese 

de doutorado. 

Assim, das pesquisas acadêmicas encontradas na plataforma Google de pesquisas acadêmicas, 

para este estudo foram considerados os seis artigos, listados no Quadro 07. 

QUADRO 07: Artigos que abordam a Generalização de Padrões nos Anos Iniciais na plataforma Google Acadêmico 

N Autor  (es) Título  Ano Segmento 

1 AZEVEDO, I. F.; SILVA, 

M. A.; ALVES,  F. R. V. 

Objetos de aprendizagem que abordam o 

pensamento algébrico nos anos iniciais: uma 

proposta para o ensino de sequencias e padrões. 

2020 4º e 5º anos Ensino 

Fundamental 

2 FERNANDES, R. K.; 

SAVIOLI, A. M. P. D. 

Características de pensamento algébrico 

manifestadas por estudantes do 5º ano do Ensino 
Fundamental. 

2016 5º ano Ensino 

Fundamental. 

3 FERREIRA, M. C. N.; 

RIBEIRO A. J.; RIBEIRO, 

C. M. 

Álgebra nos anos iniciais do ensino fundamental: 

primeiras reflexões à luz de uma revisão de 

literatura. 

2016 Anos iniciais do 

Ensino 

Fundamental. 

4 LUNA, A V. A.; SOUZA, 

E. G.; MENDUNI­ 

BORTOLOTI, R. D.A. 

Um zoom nas produções discursivas em tarefas de 

Early Algebra de crianças dos anos iniciais do 

ensino fundamental. 

2017 4º ano do Ensino 

Fundamental. 

5 SILVA, A. A.; 

BIANCHINI,  B. L. 

Teses brasileiras relacionadas ao pensamento 

algébrico no período entre 2011 e 2018. 

2020 Educação Básica. 

6 SILVA, D. A.; CIRÍACO, 

K. T. 

O livro didático "A Conquista da Matemática" e 

o pensamento algébrico no ciclo da alfabetização. 

2020 Ciclo de 

alfabetização. 

Fonte: Autoria Própria. 

Também foram consideradas da plataforma Google de pesquisas acadêmicas dez dissertações 

e uma tese, apresentadas no Quadro 08. 
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QUADRO 08: Teses e Dissertações sobre Generalização de Padrões nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

encontradas na plataforma Google Acadêmico 

Nº Autor  (es) Título  Ano Documentos 

1 BASEI, A. M. Processos e dinâmicas de institucionalização da álgebra na 

formação de professores dos primeiros anos escolares, São Paulo 

(1880­1911). 

2020 Tese 

Doutorado 

2 FERNANDES 

, R. K. 

Manifestações do pensamento algébrico em registros escritos de 

estudantes do ensino fundamental. 

2014 Dissertação 

Mestrado 

3 FERREIRA, 

M. C. N. 

Álgebra nos anos iniciais do Ensino Fundamental: uma análise do 

conhecimento matemático acerca do Pensamento Algébrico. 

2017 Dissertação 

Mestrado 

4 JUNGBLUTH 

, A. 

Álgebra no currículo de Matemática dos Anos Iniciais: e agora? 2020 Dissertação 

Mestrado 

5 LIMA,  J. R. 

C. 

Pensamento algébrico no currículo do Ciclo de Alfabetização: um 

estudo comparativo de duas propostas. 
2018 Dissertação 

Mestrado 

6 NASCIMENT 

O, R. S. 

Pensamento algébrico: um estudo exploratório com estudantes de 

pedagogia. 

2020 Dissertação 

Mestrado 

7 PINHEIRO, 

A. C. 

O ensino de álgebra e a crença de autoeficácia docente no 

desenvolvimento do pensamento algébrico 

2018 Dissertação 

Mestrado 

8 PITOMBEIRA, 

J. R. S. 

O Kahoot e o ensino de Álgebra nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

2020 Mestrado 

Profissional 

09 RAMOS, W. 

C. S. 

Aritmetizando no contexto das aulas de matemática nos anos 

iniciais do ensino fundamental: um olhar sob as lentes da teoria das 

situações didáticas. 

2019 Mestrado 

Profissional 

10 SANTANA, 

R. R. F. 

Um estudo sobre as relações entre o desenvolvimento do 

pensamento algébrico, as crenças de autoeficácia, as atitudes e o 

conhecimento especializado de professores pre­service e in­ 

service. 

2019 Dissertação 

Mestrado 

11 TRIDICO, D. 

H. M. 

Contribuições de um curso de formação continuada para 

professores dos anos iniciais no desenvolvimento do conhecimento 

tecnológico, pedagógico e de conteúdo algébrico. 

2019 Mestrado 

Profissional 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Portanto, conforme os Quadros 06, 07 e 08 apresentaram, o escopo do mapeamento inicial deste 

estudo utilizou duas plataformas de pesquisa e considerou vinte pesquisas acadêmicas, composto por 

nove artigos, dez dissertações e uma tese. 

Diante dos trabalhos mapeados, nos baseamos nas ideias de Machado (2007) para selecionar os 

estudos mais relevantes. O autor salienta características das informações obtidas quando realizamos 

um mapeamento nas plataformas digitais. 

As tecnologias informáticas, especialmente os computadores, ferramentas 

absolutamente imprescindíveis no mundo de hoje para o processamento de dados, 

com o advento das redes mundiais (world wide web), tornaram­se igualmente 
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indispensáveis para a circulação de um volume cada vez maior de informações. 

Entretanto, a fragmentação e a consequente efemeridade são a marca de tal pletora. 

A transformação das informações em conhecimento pressupõe uma articulação, uma 

interconexão das mesmas, tendo em vista a construção de redes de significações, ou, 

em outras palavras, do conhecimento (MACHADO, 2007, p. 8). 

Machado (2007), ao discutir a importância da articulação e interconexão das informações na 

construção de redes de significação necessárias para a construção do conhecimento, evidencia que 

ñ[...] apesar das m¼ltiplas rela­»es, nem tudo ® igualmente valioso. £ fundamental, ® imprescind²vel 

mapear, distinguindo o que é relevante e o que é irrelevante, tendo em vista o projeto que se persegueò 

(p. 9). 

Portanto, a fim de qualificar a categorização dos estudos selecionados, estabelecemos critérios 

para distinguir a relevância do tema Generalização de Padrões nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental em cada um dos vinte trabalhos mapeados. Foram estipulados quatro critérios em uma 

escala de maior para menor relevância: grande relevância, relevância secundária, pouca relevância e 

nenhuma relevância, conforme apresentado no Quadro 09. 

QUADRO 09: Critérios de análise da relevância do tema Generalização de Padrões 

I  ï Grande 

Relevância 

 

O tema generalização de padrões é discutido como tema principal no estudo ou é 

apresentado como um dos raciocínios principais para o desenvolvimento do pensamento 

algébrico a ser trabalhado nos Anos Iniciais. 

II­ Relevância 

Secundária 

 

O tema generalização de padrões é discutido em parte do estudo, trazendo informações 

ou exemplos pertinentes para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

III­ Pouca 

Relevância 

 

O tema generalização de padrões aparece com pouca relação com o tema principal. É 

apenas citado poucas vezes no estudo (até 3 vezes), sem maiores aprofundamentos ou 

exemplos. 

IV­ Nenhuma 

Relevância 

 

O estudo não apresenta nenhuma relação com o tema generalização de padrões nos 

Anos Iniciais. 

Fonte: Autoria Própria. 

 
Os estudos selecionados até então foram lidos na íntegra para podermos analisar qual o nível 

de aproximação com o tema generalização de padrões nos anos iniciais e, por conseguinte, identificar 

qual a sua relevância para contribuir com o tema deste estudo. 

Segue, no Quadro 10, a classificação de análise dos artigos científicos, conforme os critérios 

descritos no Quadro 09. 
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QUADRO 10: Relevância do tema da pesquisa nos nove artigos selecionados 

nº Autores I II  III  IV  

1 AZEVEDO, I. F.; SILVA, M. A.; ALVES, F. R. V. x    

2 CABRAL, J.; OLIVEIRA, H.; MENDES, F. x    

3 FERNANDES, R. K.; SAVIOLI, A. M. P. D.  x   

4 FERREIRA, M. C. N.; RIBEIRO A. J.; RIBEIRO, C. M.  x   

5 JUNGBLUTH, A. SILVEIRA E. GRANDO, R. C. x    

6 LUNA, A.V.A.; SOUZA, E.G.; MENDUNI­BORTOLOTI, R.DôA. x    

7 OLIVEIRA, V.; PAULO, R. M.  x   

8 SILVA, A. A.; BIANCHINI, B. L.     x 

9 SILVA, D. A.; CIRÍACO, K. T. x    

Fonte: Autoria Própria. 

 

E, por último, o Quadro 11 indica a classificação de análise das dissertações de mestrado e da 

tese de doutorado, conforme os critérios descritos no Quadro 09. 

QUADRO 11: Relevância do tema da pesquisa nas dez dissertações e uma tese selecionadas 

nº Autores Tipo I II  III  IV  

1 BASEI, ANA MARIA  D   x  

2 FERNANDES, RENATA KAROLINE M  x   

3 FERREIRA, MIRIAM  CRIEZ NOBREGA M  x   

4 JUNGBLUTH, ADRIANA  M x    

5 LIMA,  JOSÉ ROBERTO DE CAMPOS M x    

6 NASCIMENTO, ROSILDA SANTOS M x    

7 PINHEIRO, ANDERSON CANGANE M  x   

8 PITOMBEIRA, JOSÉ ROBERTO DE SALLES MP  x   

09 RAMOS, WIRLA CASTRO DE SOUZA MP   x  

10 SANTANA, ROSELI REGINA FERNANDES M  x   

11 TRIDICO, DIEGO HENRIQUE DE MORAES MP x    

Fonte: Autoria Própria. 

 
Diante da categorização dos estudos mapeados apresentados nos quadros 10 e 11, decidimos 

por nos aprofundar nas pesquisas que apresentam grande relevância (nível I) ao tema desta pesquisa, 

totalizando como escopo deste estudo nove estudos acadêmicos: cinco artigos e quatro dissertações, 

sendo um mestrado profissional. 
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O Quadro 12 apresenta a lista dos nove estudos selecionados, sendo primeiro os cinco artigos 

e na sequência as quatro dissertações. 

Quadro 12: Artigos e dissertações selecionados 

 Autor  (es) Tipo/Título  Ano 

1 AZEVEDO, I. F.; SILVA, M. A.; 

ALVES, F. R. V. 

Artigo: Objetos de aprendizagem que abordam o pensamento 

algébrico nos anos iniciais: uma proposta para o ensino de 

sequências e padrões. 

2020 

2 CABRAL, J.; OLIVEIRA, H.; 

MENDES, F. 

Artigo: O pensamento funcional e a capacidade de perceber o 

pensamento funcional de futuras educadoras e professoras dos 

anos iniciais. 

2019 

3 JUNGBLUTH, A.; SILVEIRA 

E.; GRANDO, R. C. 

Artigo: O estudo de sequências na Educação Algébrica nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. 

2019 

4 LUNA, A V. A.; SOUZA, E. G.; 

MENDUNI­BORTOLOTI, R. 

D.A. 

Artigo: Um zoom nas produções discursivas em tarefas de Early 

Algebra de crianças dos anos iniciais do ensino fundamental. 

2017 

5 SILVA, D. A.; CIRÍACO, K. T. Artigo: O livro didático "A Conquista da Matemática" e o 

pensamento algébrico no ciclo da alfabetização. 

2020 

6 JUNGBLUTH, A. Dissertação: Álgebra no currículo de Matemática dos Anos 

Iniciais: e agora? 

2020 

7 LIMA,  J. R. C. Dissertação: Pensamento algébrico no currículo do Ciclo de 

Alfabetização: um estudo comparativo de duas propostas. 

2018 

8 NASCIMENTO, R. S. Dissertação: Pensamento algébrico: um estudo exploratório com 

estudantes de pedagogia. 

2020 

9 TRIDICO, D. H. M. Dissertação: Contribuições de um curso de formação continuada 

para professores dos anos iniciais no desenvolvimento do 

conhecimento tecnológico, pedagógico e de conteúdo algébrico. 

2019 

Fonte: Autoria Própria. 

Apresentamos no próximo capítulo a descrição dos nove estudos acadêmicos selecionados, 

configurados em três agrupamentos com o propósito de organizar a posterior análise do material 

coletado. Organizamos as informações de cada estudo em dois quadros: um sobre a 

identificação/catalogação das características do texto e outro sobre a síntese do conteúdo. Em seguida 

aos quadros, apresentamos de forma descritiva quais as contribuições para o ensino do tema 

generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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CAPÍTULO  3 ­ DESCRIÇÃO DOS ESTUDOS SELECIONADOS 

 

 

Neste capítulo foram descritos os estudos acadêmicos selecionados e categorizados como 

estudos de grande relevância por apresentar a generalização de padrões como tema principal ou como 

um dos raciocínios principais para o desenvolvimento do pensamento algébrico a ser trabalhado nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 
 

3.1 Os critérios para a descrição dos textos selecionados 
 

A partir das propostas de Baqueiro (2016) e Borges (2018), selecionamos os itens para compor 

o fichamento e um procedimento para a coleta de dados e análises desta pesquisa. Os mesmos estão 

relacionados a seguir. 

Agrupamentos para a análise do material coletado: 
 

(1) Identificação/Catalogação das características do texto: tipo de documento (artigo/ 

disserta­«o/tese); t²tulo; autor (es); n¼mero de p§ginas, ano da publica­«o, dados da institui­«o 

geradora; assunto principal; segmento educacional; 

(2) Síntese do conteúdo: descrição do objetivo, indicação dos principais referenciais teóricos e 

metodológicos, instrumentos de analise utilizados, sujeitos da pesquisa e principais resultados 

apresentados; 

(3) Contribuições para o ensino do tema generalização de padrões nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

 
 

3.2. A descrição dos artigos selecionados 

Iniciaremos as descrições dos cinco artigos selecionados e categorizados como de grande 

relevância, apresentados na ordem alfabética dos nomes dos autores. Os dados referentes à 

identificação/catalogação das características serão apresentados em dois quadros consecutivos, 

seguidos de texto descritivo sobre o estudo, de modo a evidenciar as contribuições referentes a 

caracterizações sobre o tema generalização de padrões nos anos iniciais. 

3.2.1 ­ O artigo de Azevedo, Silva e Alves (2020) 

Iniciamos a descrição dos textos acadêmicos selecionados com o artigo de Azevedo, Silva e 

Alves (2020), conforme Quadro 13a. 
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QUADRO 13a: Fichamento do artigo de Azevedo, Silva e Alves (2020) ­ Agrupamento I 

Item Tipo de documento Artigo 

1 Título Objetos de aprendizagem que abordam o pensamento algébrico 
nos anos iniciais: uma proposta para o ensino de sequências e 

padrões. 

2 Autor(es) Itailândia Ferreira de Azevedo, Monaliza de Azevedo Silva e 
Francisco Régis Vieira Alves 

3 Número de páginas 16 

4 Ano da publicação 2020 

5 Nome da revista­cidade­estado Revista de Estudos e Pesquisas sobre Ensino Tecnológico­ 
Manaus ï AM. 

6 Assunto(s) principal(is) Objetos de Aprendizagem 

7 Segmento de ensino 4º e 5º anos do Ensino Fundamental 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Com relação ao Agrupamento II, o Quadro 13b sintetiza as principais considerações. 

 
QUADRO 13b: Fichamento do Artigo de Azevedo, Silva e Alves (2020) ­ Agrupamento II  

1 Objetivo ou questão principal O estudo tem como objetivo ñ[...] apresentar plataformas digitais e 

Objetos de Aprendizagem que abordam o objeto do conhecimento 

sequências e padrões, como forma de auxiliar na construção do 

pensamento algébrico dos alunos dos anos iniciaisò (AZEVEDO; 

SILVA; ALVES, 2020, p.3). 

2 Principais referenciais 

teóricos 

­ Objeto de aprendizagem segundo Aguiar, Flores (2014) e Castro 

Filho (2007). 

­ Pensamento algébrico segundo Jungbluth, Silveira e Grando 

(2019). 

­ Generalização de padrões na BNCC (2018) assim como padrões 

nos estudos de Vale et al. (2011), Vale e Pimentel (2013), 
Oliveira (2019) e Bianchini e Quartieri (2019). 

3 Principais referenciais 
metodológicos 

Abordagem qualitativa do tipo exploratória de acordo com Gil 
(2002). 

4 Instrumentos de análise Investigação e a análise de plataformas digitais. 

5 Sujeito de pesquisa Plataformas e portais digitais na busca de OA que abordassem o 
ensino de sequências e padrões numéricos. 

6 Principais resultados Azevedo, Silva e Alves (2020) apresentaram algumas plataformas 

e portais contendo óObjetos de Aprendizagemô, que trabalham o 
assunto sequências. 

Fonte: Autoria Própria. 

 
 

O artigo de Azevedo, Silva e Alves (2020) trouxe um olhar preocupado com a aprendizagem 

no cenário de suspensão das aulas presenciais nos espaços escolares por conta da pandemia mundial 

causada pelo óCOVID 19ô no ano de 2019, em espec²fico ao ensino de matem§tica nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, e justificou que este é o período escolar de grande importância para a 

construção do pensamento lógico, algébrico e geométrico. 

A fim de responder aos questionamentos: ñcomo atrair os alunos para o ensino de matem§tica 

nesse tempo de pandemia? Como fazer com que eles sejam ativos e construam seu conhecimento? E 

como trabalhar o pensamento algébrico de uma criança a partir dos recursos digitais?ò, Azevedo, 
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Silva e Alves (2020, p.3) basearam o estudo na metodologia ativa e o uso de Objetos de 

Aprendizagem (OA) para o ensino de sequências e padrões. 

O estudo apresentou plataformas digitais e óObjetos de Aprendizagemô (OA) que abordam o 

assunto de sequências e padrões, para possibilitar a construção do pensamento algébrico dos alunos 

dos anos iniciais e auxiliar os professores nos seus planejamentos e práticas pedagógicas quanto ao 

uso de tecnologias digitais nas aulas de Matemática. 

Para tanto, o estudo mapeou e analisou cinco OA que exploram os conceitos de sequências e 

padrões numéricos nos anos iniciais e dessas, descreveu apenas três, por terem como foco turmas de 

4Ü e 5Ü anos do Ensino Fundamental e que pudessem contribuir de maneira ñ[...] positiva no ensino 

de sequências e despertar uma aprendizagem mais ativa e significativa, além de proporcionar 

curiosidade e um momento prazeroso para se aprender Matem§ticaò (AZEVEDO; SILVA; ALVES, 

2020, p. 14). 

Com relação à metodologia ativa e ao uso de Objetos de Aprendizagem (OA), o artigo baseia­ 

se no estudo de Aguiar; Flores (2014) e Castro Filho (2007) que prop»em uma abordagem na qual o 

aluno é protagonista, uma vez que participa ativamente do processo de aprendizagem. Os Objetos 

de Aprendizagem se apresentam como uma ferramenta digital de aprendizagem e instrução utilizada 

para o ensino ou revisão de diversos conteúdos e conceitos. 

Entendemos que os Objetos de Aprendizagem são recursos didáticos criados através 

da necessidade de uma nova estratégia de ensino e de aprendizagem para um 

conteúdo específico, tendo como apoio a tecnologia digital para facilitar a 

compreensão do assunto estudado. (AZEVEDO; SILVA; ALVES, 2020, p.6). 

Azevedo, Silva e Alves (2020) trouxeram os estudos de Jungbluth, Silveira e Grando (2019) 

que enfatizam o pensamento algébrico e sua relação com a generalização de padrões em sequências 

repetitivas e recursivas. As autoras apresentam a generalização de padrão como sendo composto por 

regularidades, baseado em Vale et al. (2011, p. 9 apud Azevedo, 2020). Nesses moldes, o termo 

padr«o ñ[...] ® usado quando nos referimos a uma disposi­«o ou arranjo de n¼meros, formas, cores ou 

sons onde se detectam regularidades [...]ò (p. 5). 

Esse texto revela, baseado nas habilidades que abordam o ensino de percepção das 

regularidades dos padrões e a noção de sequências numéricas apresentadas na BNCC e iniciadas 

desde o 1º ano dos anos iniciais do Ensino Fundamental, que os alunos seriam capazes de construir 

saberes que serão necessários nos anos seguintes. Desse modo: 

[...] é esperado que, nesse período escolar, seja possível promover situações em que 

os alunos sejam capazes de construir saberes sobre o assunto em questão, para que, 

assim, nos anos sucessores, possam ser estudadas a noção de reta numérica e as 

progressões, seguindo essa mesma linha de pensamento. Já no Ensino Médio, as 
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habilidades abordam o ensino de Progressões Aritméticas e Geométricas, 

pertencendo à unidade temática de Números e Álgebra. (AZEVEDO; SILVA; 

ALVES, 2020, p. 4­5). 

No artigo aqui em foco, cinco Objetos de Aprendizagem foram selecionados pela praticidade 

de uso pelos professores e alunos a fim de auxiliar o processo de ensino e de aprendizagem dos 

conceitos de sequências e padrões nos anos iniciais. Porém, foi dado ênfase a três Objetos de 

Aprendizagem (OA) que podem ser aplicados para alunos de 4º e 5º anos, como descritos a seguir. 

Os três Objetos de Aprendizagem discutidos no artigo são: Completando os números, 

Sequência com formas geométricas e Sequências de cubinhos, conforme exposto no Quadro 13c. 

QUADRO 13c: Os Objetos de Aprendizagem investigados e analisados para turmas de 4º e 5º anos 
 

OA PLATAFORMA DESCRIÇÃO 

Completando 

os números 

Escola Games Aborda a temática da sequência, com opção de três níveis de dificuldade e 

tem como objetivo exercitar o raciocínio lógico encontrando os números que 

faltam, reconhecer a característica dos números decimais e ordenar números 

naturais. 

Endereço: http://www.escolagames.com.br/jogos/completandoNumeros/?deviceType=computer 

Sequência com 

formas 

geométricas 

MDMAT  Tem que analisar a sequência que apresenta e, assim, identificar qual a figura 

que está faltando e completá­la, e para isso deverá identificá­la dentre as 

opções das figuras e, com o auxílio do mouse, arrastá­la até o local indicado. 

Endereço: http://mdmat.mat.ufrgs.br/anos_iniciais/objetos/sequencias_formas.htm 

Sequência de 

cubinhos 

MDMAT  Tem como objetivo descobrir qual a composição de cubos que falta para 

completar a sequência, de acordo com a sequência que é mostrada. 

Endereço: http://mdmat.mat.ufrgs.br/anos_iniciais/objetos/sequencias_cubinhos.htm 

Fonte: Adaptado de Azevedo; Silva; Alves (2020, p. 8­9). 

 
 

A seguir são apresentados os três OA selecionados no artigo, seguindo o nível de dificuldade 

(mais fácil para mais complexo). 

 
 

Sequência com formas geométricas 

Trata-se de um jogo encontrado no reposit·rio do grupo ñM²dias Digitais para a Matem§ticaò 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que explora os conhecimentos referentes 

a identificar regularidades entre figuras geométricas a partir de certo padrão. O objetivo deste OA é 

descobrir a regularidade ou o padrão da sequência e a determinação do próximo elemento para 

continuação da mesma. 

http://www.escolagames.com.br/jogos/completandoNumeros/?deviceType=computer
http://mdmat.mat.ufrgs.br/anos_iniciais/objetos/sequencias_formas.htm
http://mdmat.mat.ufrgs.br/anos_iniciais/objetos/sequencias_cubinhos.htm
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Esse jogo aborda uma habilidade explorada no 2°ano do EF: descrever os elementos ausentes 

em sequências repetitivas e em sequências recursivas de números naturais, objetos ou figuras. 

Figura 1: Exemplos de sequências 

 
Fonte: Azevedo; Silva; Alves (2020, p. 10). 

 

Nesse jogo, o aluno precisa seguir a ordem da sequência, acrescentando, no último 

espaço (identificado com o ponto de interrogação), a forma que está faltando. De acordo 

com Vale et al. (2011) apud Jungbluth, Silveira e Grando (2019, p. 105): ñas crianças 

podem trabalhar desde muito cedo com os padrões de repetição e é desejável uma 

explora­«o aprofundada que inclua processos de generaliza­«oò. Sugerem ainda, iniciar 

esses tipos de sequências com materiais manipuláveis e em seguida, usar outras 

representações visuais (AZEVEDO; SILVA; ALVES, 2020, p. 10). 

Em uma proposta de continuação de uma sequência de figuras, o aluno precisará identificar 

qual o padrão utilizado e, para isso, irá explorar habilidades como a visualização e percepção. Uma 

vez que ñ[...] segundo Jungbluth, Silveira e Grando (2019), para identificar essas sequências é preciso 

que a criança permita reconhecer o motivo da repetição, crie padrões e que sejam incentivados a 

apresentarem seus pensamentosò (AZEVEDO; SILVA; ALVES, 2020, p.11). 

 
 

Completando os números 
 

Esse Objeto de Aprendizagem pertence à plataforma óEscola Gamesô e é indicado para turmas 

do 1º até o 4º ano do Ensino Fundamental.  A plataforma apresenta como objetivos desse jogo: 
 

[...] identificar regularidades na sequência numérica para nomear, ler, escrever, comprar 

e ordenar números naturais; reconhecer as características do sistema de numeração 

decimal; formular estrat®gias sobre a escrita num®rica pela identifica­«o da posição 

ocupada pelos n¼meros; exercitar o racioc²nio l·gico, encontrando os numerais que 

faltam em cada sequência e fixar conhecimento adquirido na sala de aula. (AZEVEDO; 

SILVA; ALVES, 2020 p.11). 

O jogo traz como cenário uma fazenda de produção de ovos e propõe três opções de níveis de 

dificuldade: fácil, médio ou difícil. O aluno precisa identificar a regularidade da sequência proposta 

e digitar o número que falta indicado pelo ponto de interrogação. 
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Para explicar a gradação da dificuldade proposta no jogo na construção das sequências, o texto 

apresenta no nível fácil uma proposta de sequência envolvendo números que se alternam de 2 em 2. 

Para o nível médio, apresenta um exemplo de sequência na qual o aluno deve identificar a 

regularidade a cada 15 números e indica que, nesta fase, inicie sequências com números de 2 e 3 

dígitos. No nível difícil, os autores relatam que as sequências exigem do aluno conhecimento sobre 

o sistema de numeração decimal de 3 dígitos, explorando a seguinte habilidade da BNCC: 

(EF03MA10) Identificar regularidades em sequências ordenadas de números 

naturais, resultantes da realização de adições ou subtrações sucessivas, por um 

mesmo número, descrever uma regra de formação da sequência e determinar 

elementos faltantes ou seguintes. (AZEVEDO; SILVA; ALVES, 2020 p.12). 

 
 

Figura 2: Exemplo de sequência numérica nível difícil  

Fonte: Azevedo; Silva; Alves (2020, p.12). 

 

 
Sequência de cubinhos 

 

Encontrado no reposit·rio do grupo ñM²dias Digitais para a Matem§ticaò, esse Objeto de 

Aprendizagem pretende descobrir, a partir da observação das composições apresentadas, a 

composição de cubos que faltam para completar a sequência. 

O jogo permite ao aluno resolver a sequência movimentando cubo por cubo, de forma aleatória, 

até complementar a composição proposta, até generalizar uma expressão para resolver a sequência, 

identificando a quantidade de cubos que serão necessários. 

O artigo pontua que este OA explora conhecimentos algébricos que possibilitam ao aluno 

desenvolver a capacidade de generalizar a expressão por meio da identificação do padrão para resolver 

a sequência de cubos que serão necessários nas construções. Vale et al. (2011, p. 19 apud Azevedo, 

Silva, Alves, 2020) afirmam que ñ[...] o trabalho com padr»es permite o desenvolvimento da 

capacidade de generaliza­«oò (p.13). 
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Figura 3: Exemplo de formulação de sequência 

 
Fonte: Azevedo; Silva; Alves (2020, p.14). 

 
No exemplo da Figura 3, Azedo et al (2020) explicam que os alunos poderiam identificar uma 

generaliza­«o de que ñ[...]a sequ°ncia est§ seguindo um padr«o a partir da soma dos números ímpares, 

identificando sua lei de forma­«o [...]ò (p.13). Com a descoberta do padrão que forma a sequência, 

os alunos poderão descobrir a quantidade de cubos necessários para qualquer figura que envolve essa 

sequência. Essas sequências com padrões crescentes contribuem para o processo de ensino e 

aprendizagem, pois de acordo com   ñ[...] Vale et al. (2011, p. 24 apud Azevedo et al., 2020) esse 

tipo de padrão, em particular, fornece uma grande diversidade de situações que proporcionam 

explorações muito ricas e variadas [...]ò (p. 13). 

O texto conclui enfatizando a importância do ensino de sequências e padrões através de um 

trabalho efetivo desde os anos iniciais, momento no qual os alunos estarão construindo seu 

pensamento lógico, algébrico e geométrico. Para isso, o uso das tecnologias com as propostas de 

alguns jogos digitais teve como objetivo modelar o conteúdo de sequências e padrões numéricos. 

 

 
3.2.2 ­ O artigo de Cabral, Oliveira  e Mendes (2019) 

 

Passamos a descrever e analisar o artigo de Cabral, Oliveira e Mendes (2019), disponibilizado 

no Quadro 14a. 

QUADRO 14a: Fichamento do artigo de Cabral, Oliveira e Mendes (2019) ­ Agrupamento I 

Item Tipo de documento Artigo 

1 Título O pensamento funcional e a capacidade de perceber o pensamento 
funcional de futuras educadoras e professoras dos anos iniciais. 

2 Autor(es) Joana Cabral, Hélia Oliveira, Fátima Mendes 

3 Número de páginas 24 

4 Ano da publicação 2019 

5 Nome da revista­cidade­estado Educação Matemática e Pesquisa ï São Paulo ï SP 

6 Assunto(s) principal(is) ñForma­«o   inicial,   pensamento   funcional, noticing, Early 

Algebra, primeiros anosò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 
2019, p. 50) 

7 Segmento de ensino Professores dos anos iniciais 

Fonte: Autoria Própria. 

 
 

Com relação ao Agrupamento II, o Quadro 14b sintetiza as principais considerações. 
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QUADRO 14b: Fichamento do Artigo de Cabral, Oliveira e Mendes (2019) ­ Agrupamento II  

1 Objetivo ou questão principal ñEste artigo propõe­se caracterizar o pensamento funcional de futuras 

educadoras e professoras (FEPs) e a sua capacidade de perceber (noticing) o 

pensamento funcional de alunos dos anos iniciais, no âmbito da resolução de 

tarefas sobre sequências pictóricas crescentes. Pretende­se, também, refletir 

sobre a relevância de uma intervenção centrada na Early Algebra na 

formação de FEPsò (CABRAL; OLIVEIRA;  MENDES, 2019, p. 50). 

2 Principais referenciais 
teóricos 

1­ Early Algebra conforme Carraher; Schliemann (2007) e Kaput; Carraher; 
Blanton (2008) 

2­ O pensamento algébrico de acordo com Kieran (2004) 

3­ O pensamento funcional de Blanton et al. (2011) 

4­ O pensamento funcional de futuras educadoras e professoras (FEPs) de 

Luna e Souza (2013) e Magiera, Van der Kieboom e Moyer (2013) 

5­ A capacidade de perceber (noticing) o pensamento funcional de alunos 

dos anos iniciais descrito em Sherin e Van Es (2009) 

3 Principais referenciais 
metodológicos 

ñA metodologia adotada é qualitativaò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 
2019, p. 50) 

4 Instrumentos de análise Os dados foram ñ[...] recolhidos por meio da observação participante e da 

recolha documentalò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 50). 

Ainda, foram feitos registros em áudio e vídeo e a realização de tarefas 

individualmente ou em pares pelas formandas. 

5 Sujeito de pesquisa Futuras educadoras de infância e professoras dos anos iniciais. 

6 Principais resultados ñOs resultados evidenciam que a experiência contribuiu para o 

aprofundamento do pensamento funcional das futuras professoras e 

educadoras e que, no que se refere à capacidade de perceber o pensamento 

algébrico dos alunos, atendem a diversos aspectos chave que permitem 

caracterizar o seu pensamento funcionalò (CABRAL; OLIVEIRA; 

MENDES, 2019, p. 50). 

Fonte: Autoria Própria. 

 
 

O artigo de Cabral, Oliveira e Mendes (2019) parte do contexto da Early Algebra, em que a 

generalização está intrinsecamente relacionada ao desenvolvimento do pensamento algébrico. 

O pensamento algébrico pode ser visto como um processo em que os alunos 

generalizam ideias matemáticas a partir de vários exemplos particulares, 

estabelecendo essa generalização a partir da argumentação, e expressando­a 

gradualmente de forma simb·lica apropriada ¨ sua idade (BLANTON; KAPUT, 

2005 apud CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 52). 

Cabral, Oliveira e Mendes (2019) mencionam os estudos de Blanton e Kaput (2005) e Oliveira 

e Mestre (2014) com relação ao pensar algébrico nos anos iniciais do correspondente segmento 

educacional do Ensino Fundamental brasileiro e, conforme Blanton et al (2011) apontam, com 

destaque para a capacidade de expressão do pensamento de tipo funcional. 

Este tipo de pensamento remete para a generalização de relações entre quantidades, 

a expressão dessas relações a partir de palavras, tabelas, gráficos ou símbolos e o 

raciocínio sobre as representações de modo a analisar o comportamento das funções 

(BLANTON et al., 2011) e está fortemente ligado à análise de padrões (numéricos e 

geométricos) de forma a identificar mudanças e a reconhecer relações entre 

quantidades (BEATTY; BRUCE, 2012). Sendo o pensamento funcional uma forma 

de generalização, a exploração de sequências crescentes e de repetição é 

particularmente importante na sala de aula, pois oferece às crianças oportunidade 
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para explorarem relações (BLANTON et al., 2011 apud CABRAL; OLIVEIRA; 

MENDES, 2019, p. 52). 

No t·pico óA forma­«o em Early Algebra do futuro educador e professorô, as autoras partem 

do pressuposto que as futuras educadoras e professoras (FEPs) ñ[...] n«o tiveram possibilidades de 

desenvolver anteriormente a capacidade de generalização e de aprofundar a sua compreensão das 

estruturas alg®bricasò (BLANTON; KAPUT, 2005; BRANCO, 2013 apud CABRAL; OLIVEIRA; 

MENDES, 2019, p. 53). 

Para situar um dos referenciais teóricos, o artigo considerou a capacidade de noticing com 

rela­«o ao entendimento do pensamento dos alunos a caracteriza­«o de Sherin e Van Es (2009) ñ[...] 

aqui entendida como a capacidade de descrever e interpretar o pensamento dos alunos, sendo 

designado por perceber o pensamento dos alunosò (apud CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, 

p. 52). 

No decorrer do texto, Cabral, Oliveira e Mendes (2019) exp»em que a ñ[...] capacidade de 

noticing do professor relativamente ao pensamento dos alunos pode ser vista como a capacidade 

cognitiva de identificar e interpretar os aspetos salientes da atividade dos alunos para que possa tomar 

decisões conscientes (JACOBS; LAMB; PHILIPP, 2010 apud CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 

2019, p. 53). 

As autoras complementam as considerações anteriores mencionando Llinares (2013), autor que 

entende que para o professor poder perceber e analisar o pensamento dos alunos torna-se ñ[...] 

necessário reconstruir e fazer inferências sobre a compreensão dos mesmos a partir do que escrevem, 

dizem ou fazemò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 53). 

Assim, Cabral, Oliveira e Mendes (2019) têm em suposição que ñ[...] a capacidade de perceber 

o pensamento dos alunos envolve mais do que apenas identificar o que está correto ou incorreto nas 

suas respostas, requerendo que o professor determine de que forma estas são, ou não, significativas 

no contexto matem§ticoò (p. 54). 

Na parte metodológica, Cabral, Oliveira e Mendes (2019) apontam que a pesquisa foi 

qualitativa baseada na prática de ensino exploratório conforme Canavarro (2007), Oliveira e Menezes 

(2014) e Hohensee (2017) para remeter à experiência de formação. Nestes pressupostos, o estudo: 

[...] foi desenvolvido no âmbito de uma experiência de formação na unidade 

curricular (UC) Padrões e Álgebra do 3.º ano de uma Licenciatura em Educação 

Básica (LEB), em Portugal, focada nos temas ï Da Aritmética à Álgebra: 

desenvolver o pensamento alg®brico e padr»es e fun­»es (CABRAL; OLIVEIRA; 

MENDES, 2019, p. 55). 
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Ainda, o texto delineia os procedimentos metodológicos afirmando que: 
 

A experiência de formação, em que a primeira autora assumiu simultaneamente o 

papel de investigadora e de formadora, foi delineada em colaboração com a docente 

responsável pela UC e decorreu durante 11 aulas, no ano letivo 2018/2019. Foram 

realizadas uma tarefa de diagnóstico na primeira aula e 14 tarefas ao longo da 

experiência (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 55). 

Para as análises, as autoras consideraram o ñ[...] cruzamento de duas dimensões do (I) 

pensamento funcional (Explorar Relações e Generalizar) com duas dimensões da (II) capacidade 

de perceber (Descrever e Interpretar)ò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 56, grifos 

nossos). 

As autoras elaboraram uma atividade de diagnóstico e uma atividade exploratória, que constam 

de sequências pictóricas indicas no Quadro 14c. 

QUADRO 14c: A atividade de diagnóstico e a atividade exploratória 

Fonte: Cabral; Oliveira; Mendes (2019, p. 74). 

 

As questões remetiam a desenhar a próxima figura, a quantidade de unidade em uma posição 

posterior (10ª figura e 42ª figura na atividade diagnóstica e 12º colar na atividade exploratória) e 

descrever ñ[...] uma regra que permita saber o n¼mero de pentágonos necessários para construir uma 

figura qualquerò (Cabral; Oliveira; Mendes, 2019, p. 74). 

Em particular, na fase exploratória foi apresentada às FEPS18 uma atividade resolvida por 

alunos, na qual foi solicitada que respondessem sobre: 

[...] a forma que lhe parece que terão pensado os alunos de cada grupo; [...] Compare 

as duas resoluções apresentadas fazendo conjecturas acerca do desenvolvimento do 

pensamento alg®brico dos alunos de cada grupo; [...] Analise a resolução dos alunos 

e indique, justificando, se consideras que estes responderam corretamente; [...] A 

partir da resolução deste grupo, que inferências podes fazer acerca do 

desenvolvimento do seu pensamento alg®bricoò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 

2019, p. 74). 

Nas an§lises, no quesito óExplorar Rela­»es e Generalizarô, as autoras perceberam que as 

FEPs revelaram ñ[...] diferen­as na mobiliza­«o do pensamento funcional na resolução de uma tarefa 

com uma sequência pictórica crescenteò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 74). O 

 

 
 

18 As FEPS da pesquisa foram designadas por nomes fictícios, Anabela e Bianca, Beatriz e Júlia, no trabalho em pares. 
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relato do artigo indica que duas FEPs reconheceram, simultaneamente, a estrutura da sequência e a 

relação entre as variáveis como uma correspondência, porém com focos distintos. 

Beatriz centra­se na relação funcional entre a variável independente e a variável 

dependente, apresentando uma regra em linguagem sincopada e revelando um nível 

de generalização contextual, enquanto Bianca, embora exprimindo a relação 

funcional, para um caso particular, acaba por se focar em regularidades numéricas 

que não conduzem ao termo geral da sequência (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 

2019, p. 68). 

Em contrapartida, ao final da prática de experiência de formação, as autoras relataram que 

houve: 

[...] evolução significativa no modo como as formandas identificam a relação entre 

as variáveis e apresentam a sua generalização. [...] Tais resultados evidenciam um 

modo de pensar coerente com a perspectiva de Early Algebra, adotada na experiência 

de formação, e que se adequa aos objetivos de formação para futuros educadores e 

professores dos anos iniciais (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 69). 

Ainda na análise dos resultados, no quesito óDescrever e Interpretarô no que tange ao 

pensamento algébrico dos alunos, as autoras verificaram que ñ[...] as formandas atendem a diversos 

aspetos chave que permitem caracterizar o pensamento funcional dos alunosò (Cabral; Oliveira; 

Mendes, 2019, p. 74). Ainda, com relação à dimensão interpretativa, as FEPs identificaram algumas 

incongruências na resolução dos alunos durante a tarefa exploratória, mas nenhuma FEP conseguiu 

referir diretamente qual era a dificuldade espec²fica dos alunos como ñ[...] o uso de letras para 

designar indiferentemente o que é variável e o que ® constanteò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 

2019, p. 69). 

Segundo o artigo, as FEPS ainda se focalizaram em somente um item do pensamento algébrico. 

Ou focaram­se particularmente na linguagem utilizada, ou atentaram­se ñ[...] principalmente às 

relações estabelecidas entre as variáveis, procurando entender o modo como os alunos 

percepcionaram a sequ°nciaò (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 2019, p. 70). 

Em suma, uma importante conclusão das autoras revelou que: 
 

[...] as formandas não atendem a alguns aspetos distintivos entre as resoluções dos 

grupos de alunos analisadas, como por exemplo, o facto de dois deles ainda se 

apoiarem no contexto da sequência para exprimir a sua generalização e outro grupo 

o fazer de uma forma totalmente simbólica, o que reforça a ideia de que a dimensão 

interpretativa ® mais desafiante para as FEPs (CABRAL; OLIVEIRA; MENDES, 

2019, p. 71). 

Ao que fecha o artigo, as autoras pontuaram em relação às evidências de pensamento funcional 

das formandas que foi poss²vel ñ[...] refletir sobre a relevância de uma formação inicial que articule 

aspetos do conhecimento matem§tico com o conhecimento dos alunosò (CABRAL; OLIVEIRA; 

MENDES, 2019, p. 70). 
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3.2.3 ­ O artigo de Jungbluth, Silveira e Grando (2019) 
 

A seguir realizamos a descrição e análise do artigo de Jungbluth, Silveira e Grando (2019), 

disponibilizado no Quadro 15a. 

QUADRO 15a: Fichamento do artigo de Jungbluth, Silveira e Grando (2019) ­ Agrupamento I 

Ítem Tipo de documento Artigo 

1 Título O estudo de sequências na Educação Algébrica nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental 

2 Autor(es) Adriana Jungbluth, Everaldo Silveira e Regina Célia 
Grando 

3 Número de páginas 23 

4 Ano da publicação 2019 

5 Nome da revista­cidade­ 
estado 

Educação Matemática e Pesquisa ï São Paulo ï SP 

6 Assunto(s) principal(is) Generalização de   padrões   e   sequências   repetitivas   e 
recursivas 

7 Segmento de ensino Anos iniciais do Ensino Fundamental 

Fonte: Autoria Própria. 

O Quadro 15b referente ao Agrupamento II, sintetiza as principais considerações. 

 
QUADRO 15b: Fichamento do artigo de Jungbluth, Silveira e Grando (2019) ­ Agrupamento II  

1 Objetivo ou questão principal O artigo teve como objetivo [...] descrever e compreender o 

uso de padrões em sequências repetitivas e recursivas, que 

podem contribuir para desenvolver a ideia de generalização, 

o pensamento algébrico e os aspectos práticos para 

compreender de que forma é possível introduzir, no processo 

de ensino e aprendizagem, os padrões presentes em 

sequências repetitivas ou recursivas 
(JUNGBLUTH; SILVEIRA, GRANDO, 2019, p. 96). 

2 Principais referenciais teóricos (1) Padrões na matemática: Vale et al. (2007, 2011), Hanke 

(2008), Vale e Pimentel (2011) 

(2) Pensamento Algébrico: Blanton e Kaput (2005, 2011) 
(3) Sequências repetitivas e recursivas: Van de Walle 

(2009), Vale et al. (2011) 

3 Principais referenciais 
metodológicos 

Pesquisa qualitativa bibliográfica. 

4 Instrumentos de análise Análise de propostas de atividades sobre generalização de 
padrões em sequências repetitivas e recursivas. 

5 Sujeito de pesquisa Pesquisas científicas e livros PNLD 2019 a 2022 do 1º ao 
4º ano. 

6 Principais resultados Conclui que ñ[...] conduzir o ensino da Matem§tica a partir 

de experiências com padrões em sequências repetitivas e 

recursivas é uma tentativa de torná­lo mais significativo, de 

fazer o aluno vivenciar o processo de construção dessa 

disciplina, privilegiando o desenvolvimento do pensamento 

algébrico. Atividades que envolvam padrões em sequências 

podem resultar em um trabalho valoroso e expressivo, de 

modo que os alunos consigam realizar as suas próprias 

generaliza­»esò (JUNGBLUTH; SILVEIRA, GRANDO, 
2019, p. 116). 

Fonte: Autoria Própria. 
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O artigo de Jungbluth, Silveira e Grando (2019) tem como propósito compreender e explorar 

a generalização de padrões em sequências repetitivas e recursivas nos anos iniciais, enfatizando a 

importância da generalização de padrões para uma aprendizagem de matemática com significado. 

Para este estudo, Jungbluth, Silveira e Grando (2019) basearam­se em Vale et al. (2011), Vale 

e Pimentel (2013) e Van de Walle (2009) acerca de sequências repetitivas e recursivas e na análise 

de propostas de sequências encontradas em livros didáticos, aprovados pelo Plano Nacional do Livro 

Didático (PNLD) de 2019 a 2022 para os anos iniciais com o intuito de esclarecer ñ[...] como essas 

sequências podem ser trabalhadas em processos de ensino e de aprendizagem, de modo que os alunos 

consigam desenvolver a generalização e, por consequência, o pensamento alg®bricoò (p.3). 

Os autores justificaram a escolha do tema ao apontar os objetos de conhecimento e habilidades 

de Matemática do 1º ao 4º ano, propostos na unidade Álgebra da Base Nacional Comum Curricular 

(Brasil, 2017), a qual orienta o desenvolvimento das ideias de regularidade e generalização de padrões 

a serem trabalhados em sequências repetitivas e recursivas. 

Ao considerar a importância do desenvolvimento da generalização de padrões em sequências 

para o ensino e a aprendizagem da Matemática, o texto de Jungbluth et al. (2019) parte dos seguintes 

questionamentos: ñ[...] h§ rela­«o entre generaliza­«o e pensamento alg®brico? O que caracteriza tal 

pensamento? Os alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental podem desenvolver o pensamento 

algébrico? De que forma?ò (p. 101). 

O texto inicia evidenciando a importância de trabalhar com padrões desde os anos iniciais. Os 

autores mencionam os estudos de Vale et al. (2007, 2011) e Hanke (2008) que partem do pressuposto 

que a descoberta de padrões matemáticos, encontrados na natureza em grande diversidade de 

exemplos, contribui para o desenvolvimento da abstração e de outras capacidades matemáticas e 

particularmente para o pensamento algébrico. Segundo Vale et al. (2011 apud Jungbluth et al., 2019), 

o trabalho com padrões deve ser priorizado nas aulas de Matemática em todos os temas, pois estão 

presentes nas ações de investigar, formular e em todas as experiências que vivemos. 

O uso de padrões é um importante componente da atividade Matemática, porque eles 

permitem conjecturar e generalizar. O estudo de padrões contribui, ñapoiando a 

aprendizagem dos estudantes para descobrirem relações, encontrarem conexões, 

fazerem conjecturas, previsões e também generalizações (VALE et al., 2011, p. 9 

apud JUNGBLUTH, SILVEIRA e GRANDO, 2019, p. 99). 

Para Jungblut et al. (2019), baseados em Vale et al. (2011), ñ[...] o padr«o ® composto por 

regularidades, ou seja, regularidades em uma sequ°ncia estabelecem um padr«oò (p. 3) e o seu estudo 

tem por finalidade envolver o aluno com a disciplina de Matemática, tornando a 
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aprendizagem mais significativa porque está associada a experiências e realidades vivenciadas pelos 

estudantes. 

Para caracterizar o entendimento sobre pensamento algébrico, foram apresentados os estudos 

de Vale e Pimentel (2013), Blanton e Kaput (2005, 2011) e Kieran (2004), evidenciando o processo 

de generalização de ideias matemáticas como cerne do pensamento algébrico, exercitado por meio da 

argumentação e expressão em caminhos cada vez mais formais e apropriados para cada idade. Em 

específico ao desenvolvimento do pensamento algébrico nos anos iniciais, citam Kieran (2004), ao 

pontuar que podem ser propostas atividades, sem o uso de letras, tais como, ñ[...] analisar relações 

entre quantidades, perceber estruturas, estudar a mudança, generalizar, resolver problemas, modelar, 

justificar e preverò (p. 149 apud JUNGBLUTH et al., 2019, p. 101). 

Ainda sobre o desenvolvimento do pensamento algébrico, baseando­se em Kieran, Pang e 

Schifter (2016), o artigo coloca que esta forma de raciocínio não é naturalmente desenvolvida apenas 

com uma instrução baseada em Aritmética. O desenvolvimento do pensamento algébrico pressupõe 

que ñ[...] formas essenciais de pensar algebricamente precisam ser promovidas, de modo intencional, 

desde os anos iniciais e continuadas ao longo de toda a escolaridade, permitindo integrar aspectos 

mais formaisò (JUNGBLUTH; SILVEIRA; GRANDO, 2019, p. 101). 

No desenvolvimento do texto, as autoras explicitam as ideias sobre as atividades que envolvem 

a observação e a generalização de padrões em sequências, ao apresentarem as ideias de Stacey (1989) 

e Radford (2006, 2010) acerca de ógeneraliza­«o pr·ximaô e ógeneraliza­«o distanteô, como explicam, 

segundo Stacey (1989): 

[...] a ógeneraliza­«o pr·ximaô acontece, quando o aluno, diante da questão 

envolvendo padrões, a resolve, passo a passo, desenhando, contando ou usando o 

apoio de uma tabela, o que normalmente envolve relações recursivas. Já a 

ógeneraliza­«o distanteô ocorre, quando o aluno consegue construir uma lei de 

formação, ou seja, uma regra que permita calcular qualquer termo da sequência 

(JUNGBLUTH, SILVEIRA e GRANDO, 2019, p. 100). 

Jungbluth et al. (2019) discutem, com os estudos de Radford (2006, 2010a, 2010b), sobre a 

diferenciação entre generalizações de padrões entendidas como aritméticas e algébricas. Para o 

pesquisador, uma generalização aritmética é considerada quando os alunos trabalham somente no 

campo aritm®tico para descobrir uma ñ[...] regularidade nos termos dados de uma sequência e a 

continuam ou identificam se um termo pertence ou não à sequência, sem elaborar uma regra que lhes 

possibilite encontrar qualquer termo dessa sequ°nciaò (p.100). J§ a generaliza­«o alg®brica de um 

padrão, segundo Radford (2006), é baseada na capacidade de perceber uma regularidade local, que 

pode ser generalizada [...] a todos os termos da sequência e que serve de garantia para a 
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construção da expressão dos elementos da sequência que permanecem para além do campo 

perceptivoò (p. 5 apud JUNGBLUTH et al., 2019, p. 100). 
 

O artigo observa que diversas atividades podem ser feitas em sala de aula para explorar as 

sequências e buscar padrões ou regularidades e que, de acordo com Vale et al. (2011), essas atividades 

podem proporcionar as seguintes oportunidades: 

Usar múltiplas representações de um padrão ï concreta, pictórica e simbólica de uma 

representa­«o para outra; averiguar se uma lista de n¼meros mostra alguma 

regularidade; descobrir o padr«o numa sequ°ncia; descrever o padr«o oralmente e 

por escrito; continuar uma sequ°ncia; prever termos numa sequ°ncia; generalizar e 

construir uma sequ°ncia (JUNGBLUTH; SILVEIRA; GRANDO, 2019, p. 103- 

104). 

O texto passa então a diferenciar e explicar a generalização de padrões que pode ocorrer pelo 

reconhecimento de padrões em sequências repetitivas e sequências recursivas, apresentando 

exemplos de atividades referentes a cada uma delas, encontrados em pesquisas sobre o tema e em 

livros didáticos do PNLD 2019 a 2022. 

 
 

Sequências repetitivas (sequências com padrões repetitivos) 

Segundo Vale et al. (2011), padr«o de repeti­«o ® um ñ[...] padr«o no qual h§ um motivo 

identific§vel que se repete de forma c²clica indefinidamenteò (p. 20 apud JUNGBLUTH et al., 2019, 

p. 104). O conceito de padrão repetitivo, de acordo com Van de Walle (2009), refere­se a um núcleo 

formado pela menor cadeia de elementos, possível de identificar por sua repetição. 

Os padrões de repetição podem ser trabalhados nos anos iniciais com níveis 

diversificados de exploração e fazendo relação com outros conteúdos da Matemática 

que são objeto de conhecimento em cada ano. Vale et al. (2011, p. 23) argumentam 

que é aconselhável ñproporcionar aos estudantes tarefas que lhes permitam 

reconhecer o motivo da repetição, descrever, completar, continuar e criar padrões, 

recorrendo a contextos diversificados e em que sejam incentivados a verbalizar os 

seus pensamentos e a justific§-losò (JUNGBLUTH; SILVEIRA; GRANDO, 2019, 

p. 108). 

No texto, de acordo com Vale et al. (2011), os autores ressaltam que as crianças, desde muito 

cedo, podem trabalhar com os padrões de repetição a partir de uma exploração profunda que inclua 

processos de generalização, iniciando primeiramente com materiais manipuláveis para depois, 

gradativamente, usar representações pictóricas como desenhos, gráficos, tabelas e outras formas de 

representação visual. 

O artigo, baseado em Van de Walle (2009), apresenta padrões de repetição de vários tipos. 

Alguns exemplos são mostrados nas Figuras 4 e 5. 
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Figura 4: Tipos de padrões de repetição 

Fonte: Jungbluth; Silveira; Grando (2019, p. 104). 

 
Na Figura 5, se destacam os padrões de repetição do tipo ABBB, ABC, ABBB e AABB. 

 
Figura 5: Padrões de repetição tipos ABBB, ABC, ABBB e AABB 

Fonte: VAN DE WALLE (2009, p. 297 apud JUNGBLUTH et al., 2019, p. 105). 

 
 

Dentre alguns exemplos de atividades de sequência repetitiva do tipo ABCABC..., discutidos 

no artigo, uma das propostas encontrada em um livro didático do PNLD 2019 a 2022 do 2º ano é 

apresentada na Figura 6. 

Figura 6: Sequência repetitiva em livro didático de 2º ano 

 
Fonte: Coleção Novo Pitanguá, 2.º ano (RIBEIRO, 2017, p. 77 apud JUNGBLUTH, 2019, p. 106). 
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Os objetivos dessa proposta são a identificação das figuras geométricas espaciais, a descoberta 

da regularidade ou do padrão da sequência e a determinação do próximo elemento para continuação 

da sequência. 

Para responder ¨s perguntas propostas faz-se necess§ria a identifica­«o do ómotivoô ou ógrupo 

de repeti­«oô, que, nesse caso ® , ou seja, ócubo vermelho, cilindro azul claro e esfera azul 

escuroô. 

Na Figura 7, encontra­se outro exemplo de um livro didático do PNLD 2019 a 2022 do 1º ano 

que apresenta uma proposta na qual o padrão pode ser continuado de diversas formas. A questão 

propõe observar como começou a sequência, descobrir um padrão ou regularidade, continuar 

pintando usando esse padrão descoberto e depois explicar para um colega o padrão utilizado. 

Figura 7 ï Sequência repetitiva para continuar em livro didático de 1º ano 

Fonte: Coleção Ápis Matemática, 1º ano (DANTE, 2017a, p.23 apud JUNGBLUTH et al., 2019, p. 107). 
 

Nessa atividade existe a possibilidade de diferentes padrões na continuidade da sequência, 

pois os alunos podem ñ[...] fazer a sequência vermelho, vermelho, azul, vermelho, vermelho, azul. 

Mas também é possível fazer a sequência vermelho, vermelho, azul, azul, vermelho, vermelho, dentre 

outrasò (JUNGBLUTH et al., 2019, p.112). 

Através de uma sequência repetitiva também podem ser explorados conceitos iniciais de razão 

e proporção, conforme é proposto na sequência apresentada na Figura 8, composta por grupos de 5 

elementos. 

Figura 8: Sequência repetitiva na qual o motivo possui 5 Figuras 

Fonte: Adaptado de Vale et al. (2011, JUNGBLUTH et al., 2019, p. 108). 

 
Na sequência apresentada na Figura 8 é possível observar e explorar o conceito de razão, em 

que se pode observar o: 

[...] motivo com 5 figuras, o conceito de razão aparece, pois temos 2 círculos para 3 

estrelas (2/3) em cada grupo. É possível trabalhar outras razões, como 3 estrelas 


